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A pesquisa que hora se apresenta dará as bases para conhecer as experiências relacionadas à 
gestão da memória no IFPB. Para tanto, buscou-se investigar a produção organização; 
preservação e as condições de acessibilidade dos conjuntos documentais da memória da 
educação profissional no IFPB. Trata-se de uma pesquisa de campo e bibliográfico-
documental, cujos procedimentos metodológicos se apóiam na abordagem quanti-qualitativa, 
com uso de questionário subdividido em cinco grupos de perguntas, com trinta questões 
delineadas em cinco níveis da escala de Likert de conteúdos negativos e afirmativos. Os 
resultados para a Produção documental demonstram que a produção de documentos que 
caracteriza a memória Institucional não é planejada tampouco institucionalizada, é sim prática 
das necessidades administrativas e acadêmicas da gestão Institucional, e que é orientada a 
tender a ótica da gestão ao tempo em que colabora com a política de extensão, de ensino e 
pesquisa daquela Instituição. Além de que, em algum momento, a disponibilização de 
recursos públicos destinados a produção desses documentos gera preocupação entre os 
entrevistados. Já os resultados para a Organização dessas fontes documentais apontam para a 
falta de apoio as iniciativas, ações e projetos, e que existe preocupação entre os pesquisados 
com a disponibilização dos recursos públicos, gerando dificuldades para a organização dos 
acervos documentais da memória Institucional. Quanto aos Métodos de organização 
documental utilizados, os da Biblioteconomia são mais evidenciados entre os pesquisados, em 
oposição aos da Arquivologia e da Museologia que são poucos ou não são utilizados, 
respectivamente. No item Preservação, fica evidenciado que o instituto não cuida da 
preservação dos documentos de sua memória. E quanto ao item Acessibilidade, apesar de 
ações pontuais de acesso aos documentos sem restrição, percebe-se que há dificuldades físicas 
e materiais de acesso as fontes, e que nesta perspectiva, a consulta aos documentos torna-se 
mínima e que poucos ou quase ninguém se interessa em estudá-los.    
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The research shows that hours will be the basis for learning about the experiences related to 
memory management in IFPB. To this end, we sought to investigate the production 
organization, preservation and accessibility conditions of sets of documents in memory of 
vocational education in IFPB. This is a field research and bibliographical-documentary, 
whose methodological procedures are based on quantitative and qualitative approach, using a 
questionnaire divided into five groups of questions, with thirty five issues outlined in the 
Likert scale levels of negative contents and affirmative. The results for the production of 
documents show that the production of documents featuring Institutional memory is not 
intended nor institutionalized, but is the practice of administrative and academic needs of 
institutional management, and that is oriented to tend to the view of management time that 
works with the policy of extension, teaching and research in that institution. Besides that, at 
some point, the allocation of public resources for the production of these documents raises 
concern among respondents. Since the results for the organization of these documentary 
sources point to the lack of support initiatives, actions and projects, and there is concern 
among respondents with the availability of public resources, creating difficulties for the 
organization of document collections of institutional memory. As for the methods used to 
organize documents, the Library is the most evident among the respondents, as opposed to the 
Archival and Museum Studies are few, they are not used, respectively. Preserving the item, it 
is clear that the institute does not take care of the preservation of records of his memory. And 
as to item accessibility, although specific actions for access to documents without restriction, 
it is clear that there are physical difficulties of access and materials sources, and from this 
perspective, the consultation of documents is minimal and that few or almost no one is 
interested in studying them. 
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4.2.1 Produção de documentos permanentes/de potencial histórico/da memória 





























5 A PROPOSTA DO NÚCLEO DE DOCUMENTAÇÃO E PESQUISA DA 
















































            Gestão da Memória, para este trabalho, é a existência ou não de um conjunto de ações 
no âmbito da gestão pública voltados para gerenciar, administrar a produção e organização 
das fontes documentais da memória da educação profissional no Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba/IFPB. 
            Com mais de um século de ensino profissionalizante a rede federal de educação, corre 
o risco, na Paraíba, de ter suas fontes oficiais de pesquisa inacessíveis, seja pela 
desorganização ou mesmo destruição total ou parcial de seus acervos da memória.  
            Relacionamos a produção e a organização de fontes documentais da educação 
profissional como iniciativas da gestão pública Institucional, é o caso de experiências 
conhecidas no Campus João Pessoa e na Reitoria do IFPB. Entretanto, quantos desses 
conjuntos documentais encontram-se plenamente organizados e acessíveis para a pesquisa? 
Até onde vai o alcance de investimentos de recursos da gestão pública na produção, na 
organização e preservação dessas fontes de pesquisa?  
            Experiências outras mostram iniciativas isoladas no Instituto que não foram 
contemplados por nenhum cronograma de gestão. Em que condições de organização e de 
acessibilidade encontram-se os conjuntos documentais dessas experiências? Existem 
pesquisas nesses acervos?  
            O projeto de pesquisa que hora se apresenta dará as bases para conhecer os objetivos 
na produção e/ou organização de acervos documentais da memória. Com o foco voltado para 
a análise da produção e organização dos conjuntos documentais, buscou-se identificar nos 
documentos produzidos seu potencial de uso, como fontes de pesquisa, e de sua organização, 
bem como, os métodos e procedimentos adotados; assim como, procurou-se identificar os 
investimentos na preservação de acervos; como também, as condições de acessibilidade para a 
pesquisa nos ambientes de guarda da documentação. 
           A pesquisa bibliográfico-documental que se utiliza das fontes documentais como 
material de conhecimento sobre os assuntos tratados apoiou a pesquisa de campo que se fez 
com base na abordagem quanti-qualitativa. Tendo como suporte de coleta de dados e 
informações um questionário com trinta perguntas escalonadas nas temáticas: produção, 
organização, métodos de organização, preservação e acessibilidade, aplicados nas 
dependências da Reitoria e do Campus de João Pessoa, do Instituto Federal da Paraíba, entre 
quatorzes servidores lotados em unidades de trabalhos que produzem documentos 





que tem a competência e a função de organizar, preservar e disseminar documentos e 
informações da memória Institucional. 
            Pesquisar sobre a Gestão da Memória Institucional representou não só dimensionar as 
ações em torno das estruturas administrativas de gestões no âmbito Institucional, mais 
conhecer o nível de respeito que se tem e que se quer dar à preservação da memória na 
Instituição. 
 O Núcleo de Documentação e Pesquisa da Educação Profissional/NDPEP
1
, órgão 
suplementar da Reitoria do IFPB, que se regerá pelo Regimento Geral do Instituto Federal e 
pelo Regulamento que o criou, surge na esteira das necessidades de resgate, organização e 
preservação da memória Institucional, bem como, da produção e disseminação do 
conhecimento crítico sobre educação e história da educação profissional. Sua estrutura 
administrativa consolida-se com os órgãos de colegiado, conselho técnico científico, 
coordenação e vice-coordenação, arquivo documental e secretaria, com suas respectivas 
formação e atribuições. NDPEP e a formação de seu acervo documental constituirão as bases 
para ampliar o acesso a dados e informações para a pesquisa da educação profissional no 
Instituto Federal da Paraíba. 
    Para contemplar a proposta deste trabalho, optamos por organizar e contextualizar seu 
desenvolvimento e conclusão em cinco capítulos, além da introdução, o primeiro capítulo, que 
se completam para apresentar a Gestão da Memória documental no IFPB. 
            O segundo capítulo propõe um breve histórico Institucional, onde se faz a 
apresentação do objeto de pesquisa em toda sua trajetória, procurando abordar inicialmente os 
percalços dos primeiros anos e depois sua consolidação como Instituição Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia.  
            O terceiro capítulo caracteriza o que é memória com as contribuições de Henri 
Bergson e Jacques Le Goff ao tema memória. Bergson apresenta a memória em sua relação 
corpo espírito, e Le Goff nos mostra o tipo de memória tangível, que se deteve à análise desta 
pesquisa contribuindo com os objetivos propostos. 
            No quarto capítulo, serão abordadas as questões principais que suscitaram o tema 
desta pesquisa – Gestão da Memória da Educação Profissional – com a caracterização da 
pesquisa, o instrumento de coleta de dados e as análises dos dados e resultados da pesquisa, 
com vistas na produção documental e na organização – métodos, preservação e acessibilidade 
– dos acervos documentais de caráter permanente do Instituto Federal da Paraíba. 
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            O quinto capítulo se subdivide em quatro tópicos – resgate documental e a formação 
do acervo; levantamento do histórico Institucional; a importância da Arquivologia para o 
Núcleo de Documentação; e um pequeno comentário sobre documentos bibliográficos e 
museológicos – que se completam para apresentar a proposta do Núcleo de Documentação e 
Pesquisa da Educação Profissional/NDPEP.  
            E por último a conclusão, que evidencia que a produção de documentos da memória 
Institucional, sendo esta de grande importância para a gestão veicular suas realizações, 
deveria ser planejada e não produzida para atender os interesses momentâneos em evidência. 
Quanto à organização, preservação e acessibilidade aos documentos arquivísticos e 
museólogos, esta sendo prejudicada pela soma da ausência de profissionais destas áreas, bem 
como, dos materiais indispensáveis para promoção dos acervos pesquisados. 
            Os documentos de valores representativos do patrimônio da educação profissional 
correm risco de perda irreversível. Esta é uma realidade que se move progressivamente ano 
após ano em meio à ausência de encaminhamentos de ações e projetos que minimizariam tal 
situação. Uma política séria e consistente levaria ao desenvolvimento da gestão documental e 
da memória Institucional para o Plano de Desenvolvimento Institucional/PDI do IFPB. Tal 
iniciativa garantiria os suportes econômicos necessários ao desenvolvimento das atividades de 
























2 “MAS, PERSEVERA ATÉ VENCER!”: DOS PERCALÇOS INICIAIS A 
CONSOLIDAÇÃO 
 
 Estamos no segundo decênio da Primeira República do Brasil onde o recém 
empossado Presidente da República Nilo Procópio Peçanha cria com o Decreto nº 7.566, de 
23 de setembro de 1909, as Escolas de Aprendizes Artífices. Neste período conturbado da 
nova sociedade republicana brasileira, onde ficara evidenciado o atraso da economia baseada 
na monocultura do café e a necessidade emergente da industrialização do país; onde o cenário, 
no campo da política econômica, ainda refletia a duvidosa aventura de Rui Barbosa de 
estimular o crescimento industrial que levou a Crise do Encilhamento
2
 em 1890 no Governo 
de Deodoro da Fonseca, é que o Brasil estabelece as diretrizes para o ensino técnico. 
 
A Nação parecia despertar. [...] Mas a indústria não aumentara apenas em 
quantidade; suas necessidades eram, agora, muito mais complexas; as tarefas 
a executar estavam a exigir homens com conhecimentos especializados, [...]. 
O desenvolvimento da indústria indicava a necessidade do estabelecimento 
do ensino profissional. Urgia, ao Governo, tomar providências (FONSECA, 
1961, p. 162). 
 
            A criação das Escolas de Aprendizes Artífices, inicialmente, como consta no Decreto 
supracitado, objetivava “[...] habilitar os filhos dos desfavorecidos da fortuna com o 
indispensável preparo técnico e intelectual, como fazê-los adquirir hábitos de trabalho 
profícuo, que os afastará da ociosidade, escola do vício e do crime; [...]”. Com o decorrer dos 
anos seu objetivo é adequado a atender ao mercado econômico de produção de bens de 
consumo, que se estabelecia de forma lenta e contínua com a implantação gradual do parque 
industrial do país.   
 
Os novos empreendimentos industriais e o surgimento de grandes centros 
estimularam o incremento de serviços de infra-estrutura urbana, de 
transportes e edificações. A modernização tecnológica (ainda que no nível 
de adaptação e de manutenção da tecnologia importada) inerente a esses 
novos setores da economia brasileira gerou novas necessidades de 
qualificação profissional e novas iniciativas no campo da instrução básica e 
profissional popular (MANFREDI, 2003, p. 79). 
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Encilhamento. Baseado no sistema bancário norte-americano Rui Barbosa estabeleceu uma política monetária 
focada na livre emissão de créditos monetários. Desta forma, para estimular a industrialização e o 
desenvolvimento de novos negócios, os bancos passariam a liberar empréstimos livremente às pessoas, sem 







            Entretanto, Ferreira (2002) nos chama atenção de que é preciso olhar em outra direção 
quando se trata de averiguar as reais necessidades de criar as Escolas Aprendizes Artífices. 
Para o autor, 
 
O próprio dimensionamento e a localização das primeiras dezenove Escolas 
de Aprendizes Artífices, que equivaleria ao número de unidades da 
federação da época, [...] foram localizadas nas cidades-foco de decisão 
política, ou seja, nas capitais dos estados, com base em critérios 
essencialmente políticos, segundo os quais seriam exatamente essas capitais 
cenários em potencial para maior afluência de surtos de insubmissão e 
rebeldia popular (FERREIRA, A., 2002, p. 34). 
        
 Ao decretar a Abolição da Escravatura (1888), homens e mulheres libertos migravam 
desocupadamente para os centros urbanos, tornando-se um grande problema para as relações 
sociais e de trabalho na formação do novo estado republicano. O agravamento pelo 
crescimento do trabalho assalariado, resultado do fim da escravidão e da maciça chegada de 
imigrantes europeus, tornou muitas das capitais refém do novo e desordenado modelo de 
urbanização brasileira. Era urgente que a República alterasse as bases da formação social e de 
trabalho e combatesse o despreparo e o marginalismo que aflorava as cidades. 
Nesta perspectiva, Ferreira (2002) nos fala do “medo das multidões citadinas” que 
tomara conta das elites brasileiras, em reação aos primeiros protestos e revoltas do movimento 
operário no país; “registram-se 111 greves no período que decorre de 1900 a 1910”. 
 
Era o receio das greves, dos movimentos sociais e da superpopulação que se 
acelerava e piorava as condições sanitárias, de moradia, de alimentação, 
numa evidência de que se fazia necessária à incorporação pacífica dos 
desocupados, do homem pobre e expropriado pelo mundo do trabalho, sob 
pena de comprometer a estabilidade do edifício social (FERREIRA, A., 
2002, p. 35). 
 
Lima et al. (1995, p. 30), esclarece que foi a abolição da escravatura um dos fatores 
determinantes do grande contigente de marginalizados que afluíram aos centros urbanos à 
época. E que, o que levou a implantação destas escolas  
 
[...] traduzem, claramente, que a sua atuação estaria ligada a uma medida 
governamental de imposição, providencial para atender as conveniências 
políticas, além de oferecer habilitações a uma clientela específica, as quais 
eram consideradas demeritórias, posto que vinculadas ao trabalho manual 






            Considera-se ainda que o Decreto nº 7.566/1909, que sancionou a criação das Escolas 
de Aprendizes Artífices, atesta os graves problemas conjunturais da época esclarecendo que 
 
                                      [...] Considerando: que o aumento constante da população das cidades exige 
que se facilite a classe proletária os meios de vencer as dificuldades 
crescentes da luta pela existência; que para isso se torne necessário, não só 
habilitar os filhos dos desfavorecidos da fortuna como o indispensável 
preparo técnico e intelectual, como fazê-los adquirir hábitos de trabalho 
profícuo, que os afastará da ociosidade, escola do vício e do crime; que é 
um dos primeiros deveres do Govêrno da República tornar cidadãos úteis à 
Nação; Decreta: art. 1º - Em cada uma das capitais dos Estados da República 
o Governo Federal manterá, por intermédio do Ministério da Agricultura, 
Indústria e comércio, uma escola Aprendizes Artífices, destinado ao Ensino 
profissional primário gratuito [...] (DECRETO Nº 7.566 /1909 apud LIMA et 
al., 1995, p. 6, grifo nosso). 
 
            Portanto, o ensino profissionalizante no Brasil de 1909 tem em suas premissas básicas 
no atendimento tardio a industrialização do país; no socorro à assustada elite brasileira na 
reorganização de seu espaço urbano e social; e na promessa de “tornar os filhos dos 
desfavorecidos da fortuna cidadãos útil à Nação” que mais tarde se verá esta última, não será 
a tarefa que glorificará a Escola de Aprendiz Artífice da Paraíba. 
            Anos mais tarde, um especialista em história da educação profissional faz uma 
restrição ao decreto de Nilo Peçanha por vincular a história da educação brasileira em ato 
presidencial aos destituídos de recursos. 
 
Pena é que a penetração de seu espírito e a clarividência de seus atos 
viessem ainda imbuídos do velho preconceito que emprestava à 
aprendizagem de ofícios a feição secular que a destinava aos pobres e aos 
humildes e não evitasse, no decreto que o ligara à história da educação no 
Brasil, aquela preferência aos candidatos „desfavorecidos da fortuna‟ 
(FONSECA, 1961, v. 2, p. 163). 
 
            Certamente esta e outras críticas direcionadas ao projeto ou a ideia que possamos 
auferir ao genealismo de Nilo Peçanha, que viu nas Escolas de Artífices a possibilidade de 
formar na classe proletariada operários e contra mestres para as indústrias e o ensino, por 
meio da educação técnica e de conhecimentos práticos, soará como oportunismo intelectual. 
Após constatar o fracasso da implantação desse projeto aos “desfavorecidos da fortuna” as 
menções aos fatos fluem da forma que melhor nos convier. Figurar em decreto presidencial a 
preferência a esta ou aquela classe social, mesmo deixando transparecer o “velho preconceito” 





com a consciência política que temos do assunto, não é este o problema que o ligará a história 
da educação no Brasil.  
Para este trabalho, a melhor crítica que se pode fazer não estar no conteúdo do decreto 
presidencial que atentamos para sua grandeza social em atender aos “desfavorecidos”, esta 
sim estar na ausência parcial ou mesmo total em alguns casos, da disponibilidade de recursos, 
principalmente orçamentários, para a implantação e execução do projeto de Nilo Peçanha; da 
provável falta de conhecimento das diversidades sociais dos estados onde seriam implantadas 
as escolas; das questões políticas que privilegiam uns em detrimentos de outros, muito 
comum na formação dos estados ricos e regiões pobres do Brasil; e outras possibilidades no 
campo da política e da economia brasileira que não faz melhorias significativas ao projeto a 
curto e médio prazo para o engajamento de parcela significativa de alunos não preparados 
para a proposta pedagógica e para a vida de estudante do ensino técnico primário em cursos 
de longa duração, e não pelo ato de sua criação.    
Haja vista que Nilo Peçanha até então único mulato presidente do Brasil, assumiu a 
presidência da república após o falecimento de Afonso Pena, em 14 de junho de 1909, e 
governou até 15 de novembro de 1910. 
Podemos constatar no texto que trata do Ensino Secundário na Primeira República, 
que a criação dessas Escolas já era referendada no final do período Monárquico brasileiro, 
logo após a abolição da escravatura, antes mesmo da Proclamação da República, talvez 
prevendo o que estava por vir, diante um país, até então, escravista. Então o referido texto nos 
ensina que 
 
[...] sua majestade, Imperador do Brasil, na última sessão do Parlamento 
Imperial, realizou um impressionante [...] Discurso da Fala do Trono de 3 de 
maio de 1889, solicitava o seguinte de todo o governo brasileiro: a criação 
de um Ministério da Educação, pois até aquela época não existia nada 
semelhante na organização de nosso Estado; a fundação de uma rede de 
escolas técnicas no território nacional; o estabelecimento de duas 
Universidades no Brasil, [...]; o estabelecimento de outras faculdades 
isoladas nas demais províncias [...]; o Imperador ainda chamava a atenção da 
necessidade de alicerçar este sistema de ensino superior sobre a instrução 
primária e secundária, até então bastante precária no Império (O 
ENSINO..., 1990, p. 1, grifo nosso). 
 
A precária educação do ensino primário e secundário ainda no período imperial 
brasileiro faz estender seus reflexos negativos de descrédito pelo ensino às famílias menos 
favorecidas, que não viam na educação uma possibilidade de sobrevivência mais dignificante 





educação formal, geração após geração, muitas vezes, não fazia parte de seu cotidiano, e que 
o trabalho pela sobrevivência diária era premente. E também, as dificuldades que sucessivos 
governos federais tiveram para estabelecer as bases legais para uma educação primária e 
secundária gratuita para o país, ainda na República Velha, contribuindo, desta forma, para que 
em 1939, após trinta anos da criação das Escolas de Aprendizes Artífices, professores, a 
exemplo de “Abelardo Guilherme dos Santos, coadjuvante do ensino de 3ª classe do prof. de 
desenho”, da Escola de Aprendizes Artífices na Paraíba tivessem a seguinte opinião quanto ao 
baixo índice de aproveitamento de alunos. 
 
Ilmo. Sr Prof. Coriolano de Medeiros 
M. D. Diretôr da Escola de Aprendizes Artífices [da Paraíba] 
De conformidade com as vossas solicitações, passo a expender, de acordo 
com as minhas observações e a experiência que tenho sobre as condições 
das classes pobres do nordeste, o meu ponto de vista acerca dos motivos 
porque não é inteiramente favorável o aproveitamento do todos os 
alunos. Em primeiro lugar, como tenho que falar, naturalmente sobre a 
minha cadeira e as minhas classes, [...]. [...] enumero abaixo os motivos que 
julgo contribuir para o aproveitamento relativamente pequeno dos alunos: 
a) A educação doméstica. Esta é insuficiente, precária mesmo. Os alunos 
passam ex-abruto de um ambiente á outro muito diverso. [...]. 
b) A excessiva pobreza dos alunos. Sub-alimentados em sua maior parte, 
tornam-se indolentes, preocupados mais com horas de merenda do que 
com as aulas. [...]. 
c) Sendo os alunos, como já referi, na maioria paupérrimos, nem sempre 
ficam na escola até o fim. Encontrando que seja um emprego qualquer, 
os próprios pais obrigam-nos a trabalhar para ajudá-los. 
Pelo exposto, não digo que falte aos alunos a inteligência natural. A não ser 
em caso de sífilis hereditária, de que contamos largo coeficiente. E a boa 
vontade e vivacidade deixam de existir muitas vezes, ou por causa da 
educação doméstica, ou por causa da subalimentação ou, ainda por doença e 
pela ajuda que precisam dar á família (MEDEIROS, 1940, p. 14, grifo 
nosso). 
 
Para as massas populares a aparente democratização ou a democratização possível, a 
oferecida pela classe dominante, à educação nacional abriu novos horizontes para formação 
de mão de obra especializada. A implantação do ensino de ofício destinado a habilitar os 
filhos dos desfavorecidos da fortuna se deu com a criação das Escolas de Aprendizes 
Artífices. Todavia, o meio social para o qual estas Escolas foram direcionadas, inicialmente, 
não as compreendia. Suas necessidades imediatas – trabalho para o sustento – não 
correspondiam às necessidades da Nação em formar operários de ofícios em cursos de cinco 
anos para a crescente industrialização do País. Como nos conta Medeiros (1940, p. 4), sendo a 





para a instrução de aprendizagem de ofício para os “filhos dos desafortunados”, esta, não teve 
até certo ponto a aceitação que se pretendia. 
 
[...] Os proletariados, em sua maioria analfabetos, não se interessavam pela 
educação da família. Sua ignorância não tolerava que o filho deixe o 
alugado, a renda do dia presente, para adquirir um meio de vida cômodo e 
bem remunerado dependente, porém, de uma delonga de seis ânos. [...]. A 
muitos não interessa que o filho aprenda um ofício; deseja somente que o 
rapaz possa ler um tanto escrever, mesmo com pouca ortografia, o que o 
habilita a ganhar a vida sem calejar ás mãos. [...] Dos alunos da primeira, 
não colheu a Escola resultado algum, durante este longo período. São 
meninos adestrados na vida livre das praças, das ruas, dos mercados, dos 
portões de quartel e de prisões, da vadiagem, em suma, pervertidos pelos 
próprios pais ou responsáveis, indivíduos sem profissão, nômades, 
desinteressados por completo, da instrução dos filhos. Estes, se vão a escola 
é pelo esfôrço de algum padrinho, de algum compadecido que vê dentro  de 
pouco tempo anular-se sua boa vontade (MEDEIROS, 1940, p. 4-5). 
 
Ainda segundo Medeiros (1940, p. 4), famílias de melhor orientação educacional que 
mantinham seus filhos na Escola, desconfiavam do aproveitamento do ensino profissional 
dado, diante da boa imagem de outras escolas que gozaram de bom conceito social; e outras 
se deixavam levar pelo preconceito de terem seus filhos estudando em “escola para meninos 
de ínfima classe”.  
 
Também concorreram á matrícula na escola, filhos de famílias distintas; 
êstes, porém, com a sua prosápia, com as suas maneiras independentes, 
constituem o martírio dos professores, a intranquilidade das classes. É que os 
pais, mandando-os a esta Escola, o fazem por snobismo, com o intuito de 
passarem por indivíduos práticos, que sabem presar o trabalho (MEDEIROS, 
1940, p. 5). 
 
            O trabalho manual desde a época da colonização e em todo o período da escravidão no 
Brasil era atividade destinada aos índios, negros e homens pobres sem instrução, era natural, 
para uma sociedade formada por homens e mulheres colonizados, que o aprendizado de ofício 
para o trabalho significasse algo vergonhoso como um castigo somente destinado aos homens 
sem educação. Educação esta, à época de 1910, passados vinte e dois ano da abolição da 
escravatura, estava a serviço da formação cultural e intelectual das classes dominantes.        
Situação esta que levavam alguns professores a indefinição diante a aceitação ou recusa de 
um contrato de trabalho com a Escola. “E ninguém na Paraíba, no primeiro decênio desta 
Escola, acreditava haver professor meritoso que se rebaixasse, era a expressão usual, a ensinar 





            Medeiros (1940, p. 37) nos mostra em uma planilha com esquema de ano a ano o 
movimento de alunos matriculados e diplomados nos cursos oferecidos – Trabalho de Metal, 
Trabalho de Madeira, Vestuário, Artes Graficas e Calçados – de 1910 a 1939, sendo aqui 
apresentado o conjunto dos anos, sendo: total de alunos matriculados 9.228; total de alunos 
diplomados 70; tendo o curso de Trabalho de Metal o maior número de alunos diplomados 38 
em seu total, e o curso de Calçados com apenas 1 aluno diplomado em 29 anos de existência 
da Escola na Paraíba. 
            Para Leite (1979, p. 9), os baixos números de alunos matriculados e diplomados, se 
deve ao fato de que o ensino industrial era pouco considerado numa época onde a educação 
brasileira, de “caráter elitista e intelectualizante”, estavam a serviço da elite e não de um 
projeto de Nação. 
            Segundo Cunha citado por Manfredi (2003, p. 84), nos 33 anos de existência das 19 
Escolas de Aprendizes Artífices, até o ano de 1942, quando da lei orgânica do ensino 
industrial (Lei 4.073, de 30 de janeiro), exatos 141 mil alunos passaram por seus bancos, 
sendo que havia Escolas “com números diminutos”. Observa-se que os autores não 
apresentam os dados estatísticos dos alunos diplomados. Só assim teríamos uma radiografia 
mais clara e objetiva da eficiência do projeto de educação e formação profissional voltados 
para os “filhos dos desfavorecidos da fortuna”. 
            Na Escola da Paraíba, Medeiros (1940) revela que a “eficiência da escola” estimava 
algo em torno de 30% e 40% dos alunos matriculados. Curioso é que este seria de fato um 
“ótimo resultado para os ditames da Pedagogia”. Professor algum diz o autor, conseguiria 
reger trabalhos “[...] com classes de sessenta, setenta ou mais alunos, como se dava nesta 
Escola, para obter cinqüenta de média [...]” (MEDEIROS, 1940, p. 13). 
            Medeiros (1940, p. 10) escreve em seu Relatório que “A criação das Escolas de 
Aprendizes Artífices, [...], obedecia a fins bem modestos mas de amparo rápido à classes 
pobres, por intermédio da educação dos seus filhos, adestrando-os a ser operários”. Situação 
esta que não se concretizou nem a curto, tampouco em médio prazo na Escola em que dirigiu. 
            Os problemas sociais dos brasileiros na Primeira República pelo que parece não foram 
levados em consideração na implantação das escolas; à ausência de uma infra-estrutura maior 
para os “filhos dos desvalidos” que fosse além da pedagogia do ensino de ofícios, nestes 
primeiros anos da Instituição, estão presentes em vários dos relatos de Medeiros (1940) e de 
seus colaboradores. Como nos escritos de Analíce Caldas de Barros, professora do curso 






Ilmo. Sr. Diretor da Escola de Aprendizes Artífices na Paraíba. 
Atendendo á solicitação [...] a despeito da pequena porcentagem de 
promoção nos exames de passagem de classe desta Escola, tenho a informa-
vos o seguinte [...]. [...] Como sejam; a freqüência pequena e irregular do 
aluno. A pobreza do material escolar. Não apresentarem as crianças um nível 
mental mais ou menos equivalente. Não haver uniformidade aproximada na 
organização da classe. [...]. Falta ao aluno leitura sobre tudo, e habilidade de 
interpretação e de escrita que se não adquirirá em dez meses de 
alfabetização. [...] Em geral numa classe de 50 educandos, um oitavo 
apresenta nível mental nas condições referidas (MEDEIROS, 1940, p. 15-
16). 
 
            Medeiros (1940) nos conta que a Escola de Aprendizes de Artífices da Paraíba já se 
encontrava instalada numa ala do quartel da Fôrça Policial (atual Polícia Militar) no Centro da 
Capital Paraibana, desde o dia 5 de janeiro de 1910, quando as suas instruções de 
regulamentando e funcionamento foram expedidas pelo então ministro da agricultura Rodolfo 
Nogueira da Costa Miranda, em 15 de janeiro de 1910. Naquele espaço ínfimo em parceria 
com o Quartel e das adaptações realizadas, não tinha a Escola as acomodações adequadas para 
seu pleno funcionamento. “Por alí, permaneceu a Escola até 23 de Setembro de 1929, quando 
se transferiu para o prédio próprio”. Em novo endereço, a Escola “[...] ocupada há dez anos, 
[estamos em 1939] apresenta regular estado de conservação, necessitando apenas pequenos 
reparos. Entretanto, sendo único no Estado, está reclamando capacidade e proporções, para 
matricular 600 alunos” (MEDEIROS, 1940, p. 3-4). 
 
NECESSIDADES DA ESCOLA – Completando esta Escola o trigésimo ano 
de sua instalação, lembramos mais uma vez que excetuando-se a secção de 
Trabalho em Madeira, todas as outras aguardam o seu completo 
aparelhamento. No concernente a acomodações, precisa de um parlatório ou 
sala para reuniões, de compartimentos para execuções de desenhos 
industriais, para biblioteca, para gabinete de Física, Química e História 
Natural, para almoxarifado, refeitório, cozinha, residência do Porteiro ou 
vigia. Há necessidade de reparos nos beirais do edifício e nos móveis. É 
inadiável a aquisição de um pequeno campo para recreio, formatura e 
exercício dos alunos. E não é desejar muito, quanto benefício produziria uma 
pequena enfermaria onde podessem ser recolhidos aprendizes no tratamento 
enérgico de certas enfermidades como a verminose, o impaludismo. Um 
médico, um enfermeiro, a utilização mais sistemática da farmácia da Escola 
(MEDEIROS, 1940, p. 34). 
 
            Citando Leite (1979), as limitações infringidas à Escola na Paraíba no início de suas 
atividades dificultaram muito o seu funcionamento. “A precariedade das instalações, os 
poucos recursos de que dispunham, a impossibilidade de formação de contra-mestres, [...] a 





orçamentárias infringidas por quem detinham os recursos necessários em 1940 para fazer 
valer o projeto de Nilo Peçanha de 1909 na Paraíba, foi um dos fatores e este o principal, que 
limitou a formação “técnica e intelectual” dos filhos das classes menos favorecidas. “[...] 
Como se podem ministrar lições, mesmo rudimentares, de Física, de Química, de História 
Natural, sem máquinas, sem aparelhos, sem gabinetes?” (MEDEIROS, 1940, p. 11).  
Nesse sentido, afirma Lessa (2002, p. 13), que de uma maneira geral, do período de 
criação das Escolas Artífices até o ano de 1940, caracteriza-se por uma fase de atendimento as 
demandas sociais dos “desvalidos da sociedade”. Suas estruturas físicas, administrativas e de 
ação educacional estavam voltadas na preparação profissional dos operários artífices com 
predominância para a manufatura-artesanal, características produtivas nas grandes cidades 
naquela época. 
            No entanto, Medeiros (1940, p. 13) nos lembrar que a sociedade Paraibana deste 
período era em sua maioria composta de “funcionários públicos, comerciantes e jornaleiros”; 
e que não éramos um grande centro industrial; nossas “pequenas indústrias” não tinham a 
capacidade para abrigar os aprendizes de ofício que concluíssem o curso. Por isso, para quem 
buscasse trabalho em seu ofício teria necessariamente que migrar para outros estados e 
regiões do país. 
            Entretanto, eram os requisitos de mercado do Estado da Paraíba a época a formação 
para o trabalho em Alfaiataria, Marcenaria, Serralharia, Encadernação e Sapataria. 
 
[...] Os ofícios oferecidos eram os de marcenaria, de alfaiataria e de 
sapataria, mais artesanais do que manufatureiro, o que revela a distância 
entre os propósitos industrialistas de seus criadores e a realidade diversa de 
sua vinculação com o trabalho fabril. [...] (CUNHA apud MANFREDI, 
2003, p. 84). 
 
            Considerando o período das Escolas de Aprendizes Artífices, as mesmas carregam 
consigo um débito infortúnio que consta em decreto governamental para os filhos das classes 
“desfavorecidas da fortuna” que definitivamente foram poucos os contemplados na execução 
do projeto educacional de formação do operariado brasileiro de Nilo Peçanha. Débito também 
para a elite social de dirigentes que governaram esta Nação, que chamam para si o problema 
que ligará a história da educação no Brasil, que é a falta de implementação de uma política 
educacional intelectualizante voltada para a formação moral e profissional dos “filhos dos 
desafortunados”. Causando estes, uma memória em débito perdida no espaço e no tempo dos 





orçamentárias, materiais, pedagógicas ou mesmo de exigências de modelos elitizados para a 
educação brasileira e de políticas econômicas e sociais que afastaram, gradualmente, as 
possibilidades de ingresso dos “filhos dos desafortunados” a educação, ao aprendizado de 
ofício, a profissão, ao mercado assalariado capitalista. 
            As dificuldades em educar e formar as crianças pobres, dentro do processo de 
democratização possível dispensada pela classe dominante às classes menos favorecidas, fez 
emergir suas cobranças ao Código de Menores brasileiro, por meio das palavras do Coronel 
Paulo de Assunção, que exercia o cargo de Diretor da Escola de Aprendizes Artífices do 
Paraná, quando inspecionou a Escola da Paraíba, aconselhou: 
 
[...] Firmemos a discência das nossas escolas na classe média, que, de 
crianças das últimas camadas sociais, não acolheremos resultados.  
[...] Somente no dia em que o Código de Menores fôr observado; no dia em 
que o ensino obrigatório existir; quando a punição dos pais dessidiosos se 
impusér, então a baixa classe terá filhos instruídos, exercitando uma 
profissão decente e honesta. Para crianças infelizes, foram criadas as Escolas 
de Aprendizes Artífices mas somente a fôrça coercitiva do ensino 
obrigatório de mãos dadas á coação da polícia e á vigilância dos juízes, 
poderá conseguir que elas freqüentem com assiduidade estabelecimentos 
educacionais (MEDEIROS, 1940, p. 5, grifo nosso).   
              
            O Código de Menores que o Coronel Paulo de Assunção conclama para dirimir 
coercitivamente as dificuldades de educar as “crianças infelizes das últimas camadas sociais” 
é o instituído pelo Decreto nº 17.943-A, de 12 de janeiro de 1927, vigente em 1940, que 
submetia qualquer criança na condição de pobreza, a ação do judiciário e a uma cultura 
assistencialista por parte do estado. De acordo com Soares, o Código de Menores 
 
[...] conhecido como Código Mello Mattos [...], consolidou as leis de 
assistência e proteção aos menores, refletindo um profundo teor 
protecionista e a intenção de controle total das crianças e jovens, 
consagrando a aliança entre Justiça e Assistência, constituindo novo 
mecanismo de intervenção sobre a população pobre. Neste momento, 
constrói-se a categoria do MENOR, que simboliza a infância pobre e 
potencialmente perigosa, diferente do resto da infância (SOARES, 200-?, p. 
1). 
 
            Todavia, este era um panorama geral da Escola de Aprendizes Artífices na Paraíba, 
revelado no Relatório de Medeiros de 1940, do qual nos apoiamos como fonte, até o 
momento, para representar os percalços iniciais dessa valorosa Instituição. 
            A grandeza do projeto social do Presidente de Nilo Procópio Peçanha, não iria perder 





Administrando as privações e conquistando os espaços possíveis a Escola de Aprendizes 
Artífices na Paraíba soube como nos diz o próprio autor, perseverá. Ou, repetindo palavras de 
Coriolano de Medeiros: “Mas, persevera até vencer!” (MEDEIROS, 1940, p. 8, grifo 
nosso).  
           Expressão em destaque que cunhamos ao título deste primeiro Capítulo, orgulhosos 
como só a memória coletiva poderia explicar, já que certamente não fomos pagem da 
Instituição nesta época. 
            Retomando o texto, acrescemos que a esperança de melhores resultados para a Escola 
viria gradativamente com o destaque de alguns alunos nos trabalhos de ofícios, no serviço 
público militar e numa visão mais favorável da educação para o trabalho. 
 
[...] para a esperança do Estabelecimento, começaram a matricular-se filhos 
dos primeiros alunos dêste Instituto, os quais têm uma compreensão mais 
favorável sobre a Escola que os livrou da ignorância. É da geração futura dos 
seus próprios alunos, que a Escola de Aprendizes Artífices da Paraíba, 
espera colher os melhores resultados (MEDEIROS, 1940, p. 5-6). 
 
            Em 1926 o Ministro da Agricultura Miguel Calmon, do qual se vinculavam as Escolas 
de Aprendizes Artífices, oficializa a industrialização do ensino industrial, objetivando apoiar 
o esforço mundial do pós-guerra, podendo as Escolas aceitar encomendas desde que 
devidamente financiadas por seus parceiros.  
            Todavia o projeto de industrialização das oficinas na Escola de Aprendizes Artífices 
na Paraíba, não teria o apoio necessário de seu Diretor João Rodrigues Coriolano de 
Medeiros, afirmando que esta medida enfraqueceria o ensino, mercantilizando a proposta 
pedagógica da Escola, além de um pagamento ínfimo que eram repassados para alunos, 
mestres, pessoal administrativo e para os cofres da “Delegacia Fiscal”. Entretanto, reconhecia 
Coriolano de Medeiros em seu ímpeto de educador que a medida imposta beneficiava os 
professores das oficinas e aos poucos aprendizes. Dizia ele: “É um caso a estudar por quem 
fôr de direito, [...]” (MEDEIROS, 1940, p. 7-8).  
            As transformações políticas, econômicas e sociais de 1930, se refletiram na educação 
com a criação do Ministério da Educação e Saúde Pública. Desta forma as Escolas de 
Aprendizes Artífices estariam vinculadas a nova Inspetoria do Ensino Industrial que tinha a 
incumbência de dirigir, orientar e fiscalizar o ensino profissionalizante. Em 1934, outra 
melhoria seria dada ao ensino, desta vez com a gradativa expansão no nível de ensino 





            Segundo Leite (1979, p. 14), o ano em 1937 trouxe um modelo de formação 
profissional preconizado entre a burguesia industrial e o Estado. O governo a partir de então 
se mostrava mais preocupado com a educação profissional. Tanto que a Constituição Federal 
do Brasil daquele ano firmava esta condição. Vejamos nos termos constitucionais abaixo 
transcritos:  
 
Art 129 - A infância e à juventude, a que faltarem os recursos necessários à 
educação em instituições particulares, é dever da Nação, dos Estados e dos 
Municípios assegurar, pela fundação de instituições públicas de ensino em 
todos os seus graus, a possibilidade de receber uma educação adequada às 
suas faculdades, aptidões e tendências vocacionais.  
O ensino pré-vocacional profissional destinado às classes menos 
favorecidas é em matéria de educação o primeiro dever de Estado. 
Cumpre-lhe dar execução a esse dever, fundando institutos de ensino 
profissional e subsidiando os de iniciativa dos Estados, dos Municípios e 
dos indivíduos ou associações particulares e profissionais.  
É dever das indústrias e dos sindicatos econômicos criar, na esfera da 
sua especialidade, escolas de aprendizes, destinadas aos filhos de seus 
operários ou de seus associados. A lei regulará o cumprimento desse dever 
e os poderes que caberão ao Estado, sobre essas escolas, bem como os 
auxílios, facilidades e subsídios a lhes serem concedidos pelo Poder Público 
(BRASIL. C., grifo nosso). 
 
            E esta não só transformou a forma de organização e funcionamento das Escolas de 
Aprendizes Artífices, mas decretou sua extinção. O ensino profissional e de segundo grau se 
estabelecia e as Escolas passaram a se chamar Liceus. O Liceu Industrial da Paraíba 
ministrava o ensino profissional em todos os ramos, graus e desta vez para todos os públicos 
(LEITE, 1979). 
 
Nesse sentido, a ação pedagógica do Ministério da Educação pretendia 
colaborar para a habilitação profissional, física e cívica do trabalhador, 
visando integrá-lo a um projeto corporativista de nação. Ou seja, trabalhar 
não era apenas exercer uma atividade remunerada, significava apresentar-se 
enquanto cidadão. Isto posto, erigir um programa nacional de educação 
profissional era um investimento necessário, tão importante quanto a 
consolidação das leis trabalhistas. (BEZERRA, 2000, p. 8). 
 
            É neste sentido que Manfredi (2003, p. 32), nos mostra que o sistema educacional 
escolar de uma sociedade é um produto de um complexo movimento de construção e 
reconstrução, determinado por fatores de ordem econômico-social e político-cultural, que 





            De sua criação federal em 1909, por força da Lei nº 7.566, instalação em janeiro de 
1910 com início das aulas em fevereiro daquele mesmo ano, o Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia da Paraíba, historicamente com a denominação de Escola de Aprendizes 
Artífices na Parahyba, tinha como objetivo a preparação dos jovens excluídos socialmente 
para a formação no ensino primário de operários e contra mestres para a industrialização do 
país.  
            Em 1937 com o nome de Liceu Industrial da Paraíba/LIPB chamada também de Liceu 
Industrial de João Pessoa, teve seus objetivos adequados à forma da Lei nº 378, de 13 de 
janeiro daquele mesmo ano, que tratava do ensino técnico, profissional e industrial. Abriria 
juridicamente as portas para todos os públicos com a formação educacional voltada para o 
ensino secundário.  
            O ano de 1941 foi um período de reformas para a educação brasileira. Os estudos para 
melhorar a organização do ensino industrial no Estado Novo de Getúlio Vargas levaram a 
criação pelo Ministério da Educação, em 25 de fevereiro de 1942, da Lei Orgânica do Ensino 
Industrial, Lei 4.127, que altera a legislação educacional brasileira levando toda uma estrutura 
educacional dos Liceus Industriais para uma nova fase, a das Escolas Industriais. Em João 
Pessoa, a Escola Industrial da Paraíba/EIPB, conhecida também por Escola Industrial de João 
Pessoa. 
            Em 1958 a EIPB, passou a denominar-se de Escola Industrial “Coriolano de 
Medeiros” – Lei nº 3.412, de 18 de junho – em homenagem ao seu ex-diretor João Rodrigues 
Coriolano de Medeiros que junto a sua equipe trabalhou para humanizar o ensino técnico. 
            Em 1965, denominada de Escola Industrial Federal da Paraíba/EIFPB, por força da 
Lei nº 4.759, de 20 de agosto, que lhe dava autonomia técnica, administrativa, didática e 
financeira, estabelecia as bases de organização da rede federal de estabelecimentos de ensino 
industrial. Período este de crises que levou às intervenções administrativas, mas também um 
período de criação de novos cursos, reequipamento e ampliação de suas instalações no novo 
prédio no bairro de Jaguaribe, em João Pessoa 
            Com portaria de junho de ano de 1967, adotou como denominação Escola Técnica 
Federal da Paraíba/ETFPB, chamada de Escola Técnica pela população local. Período de 
reorganização dos cursos para melhor adequá-los as mudanças sociais do mercado produtivo e 
de trabalho do Estado da Paraíba que ampliava seu parque industrial. Tempo em que se tornou 
mais conhecida pelos paraibanos como Instituição consolidada de ensino médio e de 





            Daí passou a denominação de Centro Federal de Educação Tecnológica da 
Paraíba/CEFET-PB nos termos do Decreto de 22 de março de 1999, e da Lei nº 8.948, de 8 de 
dezembro de 1994, abrindo perspectivas para a oferta de cursos superiores de formação 
tecnológica e de cursos de pós-graduação, além de manter a tradicional formação do ensino 
médio e ensino técnico profissionalizante e dos cursos de qualificação, requalificação e 
reprofissionalização de nível básico da educação profissional. O CEFET-PB vincula-se ao 
Ministério da Educação, sendo detentora de autonomia administrativa, patrimonial, financeira, 
didático pedagógica e disciplinar. Contava com duas outras Unidades Descentralizadas 
(Uned‟s) no interior do Estado, uma no Município de Cajazeiras a 480 km de João Pessoa e 
outra na Cidade de Campina Grande a 120 km da capital paraibana. 
            Finalmente em 29 de dezembro de 2008, com o aval da Lei nº 11.892, de 29 de 
dezembro, adotou a denominação de Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da 
Paraíba (IFPB, Instituto Federal da Paraíba) a partir da integração do CEFET-PB e da Escola 
Agrotécnica Federal de Sousa (EAF de Sousa) esta última, vinculada ao Ministério da 
Agricultura até o ano de 2009, quando se vincula ao Ministério da Educação, tornando-se o 
Campus Sousa do IFPB. 
            O IFPB é hoje uma instituição consolidada em seus objetivos e rege-se sobre os 
termos da Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008, de seu Estatuto, Regimento Interno, 
Resoluções do Conselho Diretor e pelos Atos Normativos de sua Reitoria. Tendo como 
unidades administrativas e acadêmicas hoje, a sede da Reitoria e os Campis de João Pessoa, 
Sousa, Cajazeiras, Campina Grande, Cabedelo, Monteiro, Patos, Picuí, Princesa Isabel e um 
Núcleo no Município de Guarabira.  
 
O foco dos Institutos Federais será a justiça social, a equidade, a 
competitividade econômica e a geração de novas tecnologias. Responderão, 
de forma ágil e eficaz, às demandas crescentes por formação profissional, por 
difusão de conhecimento científico e tecnológico e de suporte aos arranjos 
produtivos locais (BRASIL, 2008b, p. 5, grifo nosso). 
 
            A expansão da rede federal de educação tecnológica se sucedeu em vários momentos 
durante os cento e um anos de ensino técnico profissionalizante federal no Brasil. A partir de 
sua criação em 1909, a atual Instituição IFPB, ocupa hoje um espaço social secular de 
formação da educação profissional na Paraíba. As Instituições Federais que tiveram seus 
períodos históricos datados e situados no tempo e no espaço dos últimos cento e um anos 
passaram por várias mudanças políticas, administrativas e de ensino que marcaram suas 





de refluxos em gestões públicas institucional. A marcação cronológica e de denominações 
apresentada ilustram bem os períodos dos vários recortes históricos que passaram a Instituição 
que ora apresentamos neste trabalho.  
            A Gestão da Memória no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da 
Paraíba que objetivamos trabalhar esta focada nos campos das ciências humanas e sociais, e o 
que nos interesse observar é como a Instituição centenária vem gerenciando, ao longo desses 
anos, seus documentos de potencial histórico da educação profissional. Com a investigação 
voltada para a Produção e a Organização dos documentos da memória Institucional, este 
trabalho analisará sobre a ótica da gestão pública a gestão da memória nas ações 
particularizadas e institucionalizadas de setores de trabalho e de profissionais lotados no 





























3 MEMÓRIA E FONTES DOCUMENTAIS: UMA CONTRIBUIÇÃO DE HENRI 
BERGSON E JACQUES LE GOFF  
 
            Inicialmente, gostaríamos de revisar o que é memória e apresentar o tipo de memória 
tangível que se deteve à análise desta pesquisa em busca do objetivo maior de justificar e 
apresentar o Núcleo de Documentação e Pesquisa da Educação Profissional/NDPEP do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba. 
            No complexo campo conceitual da memória, convidamos Henri Bergson, que trabalha 
o tema sobre o ponto de vista da psicologia social. Com o título Matière et Memoire a obra de 
Bergson publicada em 1939, trata da fenomenologia da lembrança, faz repensar questões que 
unem lembrança e consciência atual. Passado e presente unem-se para explicar os 
mecanismos da memória em Bergson. 
           Para tratar da memória no campo das ciências sociais, não há como deixar de trabalhar 
com as contribuições de Jacques Le Goff no estudo da memória social, que são importantes 




            Segundo Bergson (1999, p. 84), o passado sobrevive sobre duas formas distintas: 
como mecanismos motores e a outra como lembranças independentes. Desta forma, o autor 
explica que operações práticas e costumeiras da memória, ou as lembranças úteis de 
experiências passadas para contornar ações do presente, ou mesmo o reconhecimento do outro 
que esta a sua frente, devem realizar-se sobre duas maneiras distintas. Uma se fará na própria 
ação e pelo funcionamento automático dos mecanismos de uma memória habituado-mecânica, 
o qual Bergson a trata como memória hábito. E a outra forma, é quando envolve o trabalho do 
espírito que busca no passado lembranças de representações que mais se assemelhem ao 
presente. A esta segunda forma de memória o autor trata como memória imagem.          
            Bergson (1999) nos esclarece melhor a memória hábito com o exemplo a seguir de 





                                                 
3
  Documento/monumento é a forma composta que Le Goff (1996, p.546-7) utilizou para representar o quanto o 
documento, como resultado da produção intelectual ideológica de indivíduos, grupos ou sociedades se revestem 
de alegorias monumentais para representar o “[...] esforço das sociedades históricas para impor ao futuro – 





A lembrança da lição, enquanto aprendida de cor, tem todas as 
características de um hábito. Como o hábito, ela é adquirida pela repetição 
de um mesmo esforço. Como o hábito, ela exigiu inicialmente a 
decomposição, e depois a recomposição da ação total. Como todo exercício 
habitual do corpo, enfim, ela armazenou-se num mecanismo que estimula 
por inteiro um impulso inicial, num sistema fechado de movimentos 
automáticos que se sucedem na mesma ordem e ocupam o mesmo tempo. 
(BERGSON, 1999, p. 85). 
 
            A memória hábito de Bergson (1999), ou memória da vida ativa, volta-se para a ação 
eminente de uma vida prática aonde os esquemas de comportamento mecanicista conduzem 
nossa vida diária. Esta em si, não é memória propriamente dita, com nos diz o autor, “[...] é 
antes o „hábito esclarecido pela memória‟ do que a memória propriamente.”. (BERGSON, 
1999, p. 90). 
            Segundo Ecléa Bosi (2009), a memória-hábito em Bergson, [...] adquiriu-se pelo 
esforço da atenção e pela repetição de gestos ou palavras [...] é um processo que se dá pelas 
exigências da associação. Trata-se de um exercício que, retomado até a fixação, transforma-se 
em um hábito, em um serviço para a vida cotidiana. (BOSI, 2009, p. 49). 
            Para Bergson (1999, p. 90), “Esse hábito, aliás, só é lembrança porque me lembro de 
tê-lo adquirido; e só me lembro de tê-lo adquirido porque apelo à memória espontânea, aquela 
que data os acontecimentos e só os registra uma vez.”. 
            Já a memória imagem ou memória espontânea de Bergson (1999), citado por Bosi 
(2009), não apresenta nenhuma das características da memória da vida prática apesar de 
conduzir a ela. Ela é sim uma lembrança espontânea, pura independente de quaisquer hábitos. 
Possui a característica de “[...] lembranças isoladas, singulares, que constituiriam autênticas 
ressurreições do passado.” (BOSI, 2009, p. 48). 
            A memória pura ou memória espontânea da vida contemplativa em Bergson (1999, p. 
89), é relatada por ele da seguinte maneira: “A lembrança espontânea é imediatamente 
perfeita; o tempo não poderá acrescentar nada à sua imagem sem desnaturá-la; ela conservará 
para a memória seu lugar e sua data.” Para o estudioso, esta “[...] parece, portanto ser 
efetivamente a memória por excelência.” (BERGSON, 1999, p. 90). 
            Nesta perspectiva, E. Bosi (2009) nos faz entender que Bergson trata a memória como 
uma subjetividade pura, livre como espírito que conserva o passado intacto, inteiro e 
independente em nosso ser. E que toda memória vive em estado latente, potencial, no 
inconsciente pronta para ser resgatada pelo estado consciente, ativo e perceptivo por meio da 





de lembranças” e “aos dados imediatos e presentes dos nossos sentidos nós misturamos 
milhares de pormenores da nossa experiência passada” (BOSI, 2009, p. 46). 
            De acordo com Bosi (2009, p. 47), “a memória permite a relação do corpo presente 
com o passado e, ao mesmo tempo interfere no processo „atual‟ das representações” e “a 
memória teria a função prática de limitar a indeterminação [do pensamento e da ação] e de 
levar o sujeito a reproduzir formas de comportamento que já deram certo”. Bergson entende 
que o ato de recordar partiria de uma ação extremamente móvel cujo elemento de base ora é 
um aspecto, ora é outro do passado; e é aí que mora a diversidade do ato, onde a memória 
pode produzir em cada um dos espectadores aspectos distintos de um mesmo fato (BOSI, 
2009, p. 51). 
            Segundo Bosi (2009), Bergson com seu método introspectivo de análise da memória 
consegue provar a espontaneidade e a liberdade da memória em oposição aos esquemas 
mecanicistas e positivistas de outros autores de mesma linha de análise. 
            Para Japiassú e Marcondes (2006, p. 183-184), memória é a 
 
Capacidade de reter um dado da experiência ou um conhecimento adquirido 
e de trazê-lo à mente; considerada essencial para a constituição das 
experiências e do conhecimento científico. A memória pode ser entendida 
como a capacidade de relacionar um evento atual com um evento passado do 
mesmo tipo, portanto como uma capacidade de evocar o passado através do 
presente. Segundo Aristóteles, „É da memória que os homens derivam a 
experiência, pois as recordações repetidas da mesma coisa produzem o efeito 
de uma única experiência. (Metafísica, I, 1)‟.  
 
            Dentro do conceito/noção que cerca o entendimento do que vêm a ser memória, até 
agora, poderíamos dizer que memória é a capacidade de receber, armazenar, conservar e 
restituir dados e informações provenientes de interações sistêmicas entre o cérebro e o corpo, 
entre as lembranças-passado e o universo presente. É ela a base das emoções, sentimentos e 
atitudes do cotidiano de um indivíduo e de uma coletividade. Relaciona-se com a formação e 
a educação por meio do conhecimento das coisas e do mundo. 
            Para Jacques Le Goff (1996, p. 423), o estudo da memória como propriedade de 
conservar certas informações abrange a psicologia, a psicofisiologia, a neurofisiologia, a 
biologia e a psiquiatria que trata das perturbações da memória. 
            Os desenvolvimentos da cibernética e da biologia enriqueceram os estudos em relação 
à memória. O estudo da memória no campo da biologia, “memória hereditária dos códigos 
genéticos” e da “memória artificial dos computadores” fez desenvolverem outro estudo: a 





            A noção de memória, segundo Le Goff (1996, p. 426), tem relação direta com as 
pesquisas dos psicólogos e psicanalistas que analisaram os fenômenos de estado consciência e 
inconsciente, onde o interesse, a afetividade, o desejo, a inibição, a censura exerce forte 
influência sobre a memória do indivíduo, a propósito da recordação e do esquecimento. 
Segundo Le Goff (1996), a partir dos estudos da noção de memória do indivíduo, alguns 
cientistas sociais aproximaram a memória, antes estudadas nos planos biológicos e 
psicológicos, aos fenômenos sociais e humanos. Os estudos da memória coletiva levaram a 
análise do poder no plano social. “Tornarem-se senhores da memória e do esquecimento é 
uma das grandes preocupações das classes, dos grupos, dos indivíduos que dominaram e 
dominam as sociedades históricas” (LE GOFF, 1996, p. 426). 
            No entanto, é no século XX que o documento impõe-se para figurar como elemento 
imprescindível para a história. Para falar das fontes documentais da memória Le Goff (1996, 
p. 539), nos apresenta Samaran (1961) que no prefácio de sua obra: L´histoire et ses méthodes 
declara: “Não há história sem documento”. Só que a noção de documento se amplia à medida 
que fica entendido que nem todo fato histórico encontrar-se-á um documento formal, escrito, 
informação + suporte. “Mas este alargamento do conteúdo do termo documento foi apenas 
uma etapa para a explosão do documento que se produz a partir dos anos 60 e que levou a 
uma verdadeira „revolução documental‟” (GLÉNISSON, 1977 apud LE GOFF, 1996, p. 540-
541). 
            Nesta perspectiva, Le Goff (1996) nos ensina que com a revolução documental 
 
A memória coletiva valoriza-se em patrimônio cultural. O novo documento é 
armazenado e manejado nos bancos de dados. Ele exige uma nova erudição 
que balbucia ainda e que deve responder simultaneamente às exigências do 
computador e à crítica da sua sempre crescente influência sobre a memória 
coletiva. (LE GOFF, 1996, p. 542).  
 
            Entretanto, a crítica de Zumthor, propõe uma nova relação entre documento como 
“[...] apenas necessidade de intercomunicação corrente”, e monumento que “[...] corresponde 
a uma intenção de edificação, „no duplo significado de elevação moral e de construção de um 
edifício‟”. (ZUMTHOR, 1960, apud LE GOFF, 1996, p. 544).  
            E na análise de suas convicções Zumthor “[...] descobria o que transformava o 
documento em monumento: a sua utilização pelo poder.” (ZUMTHOR, 1960, apud LE 
GOFF, 1996, p. 545). 
            Le Goff (1996) nos leva a conhecer que a concepção do “documento/monumento” é 





documento enquanto monumento colabora com a memória coletiva no sentido de poder 
recuperá-lo e colocá-lo à disposição como fonte para ciência. O autor acrescenta que “o 
documento não é apenas coisa que fica por conta do passado, é um produto da sociedade que 
o fabricou segundo as relações de forças que aí detinham o poder” (LE GOFF, 1996, p. 545). 
            E neste sentido, 
 
O que sobrevive e passa à posteridade é resultado de um processo seletivo, 
quer da memória quer da documentação. Portanto, o que se encontra 
disponível para a pesquisa histórica não é o conjunto do que existiu, mas o 
que restou do que foi registrado, após escolhas e seleção diversas ao longo 
do tempo pelos que detém o controle e guarda da documentação. 
(FERREIRA, L., 1995, p. 56). 
 
            Portanto, a memória é referenciadora [...], é um conjunto de informações e/ou 
documentos, orgânicos ou não.” (BELLOTTO, 1991, p. 185). 
            É na sociedade contemporânea que os documentos orgânicos e funcionais 
característicos de arquivo aparecem como fonte de pesquisa da memória de indivíduos e 
instituições, de um povo ou país, sob determinado ponto de vista. Tradicionalmente as fontes 
bibliográficas e museológicas também operam neste sentido. E é com o sentido de investigar 
o que foi e o que esta sendo feito das fontes documentais da memória no IFPB que 
apresentamos o caso da Gestão da Memória no Instituto Federal de Educação, Ciência e 
























4 GESTÃO DA MEMÓRIA: O CASO DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA PARAÍBA          
 
            Este trabalho se insere no contexto da administração pública federal no momento em 
que analisa a constituição da Gestão da Memória da educação profissional tomando por base 
os aspectos peculiares do Instituto Federal da Paraíba. O estudo da gestão da memória procura 
desvendar quais as atividades concretas e imediatas que a Instituição desenvolveu e vem 
desenvolvendo para assegurar os interesses coletivos de grupos de pesquisadores da educação 
profissional. Pesquisar a educação profissional, com a intenção de promover o conhecimento, 
aqueles produzidos no âmbito Institucional, é colaborar na elaboração, apoio e execução da 
política de extensão do IFPB. 
 
4.1 Caracterização da pesquisa e o instrumento de coleta de dados 
 
            Diante do quadro que se delineia frente ao enfoque adotado por este trabalho de 
pesquisa, a abordagem que mais se apropria ao tipo de estudo que se deseja realizar é o 
método quanti-qualitativo. 
            A metodologia de conotação quanti-qualitativa que optamos para esta investigação se 
apresenta em duas vertentes, o método quantitativo e o qualitativo. 
            Citando Richardson (1999, p. 70) “o método quantitativo, [...] caracteriza-se pelo 
emprego da quantificação tanto nas modalidades de coleta de informações, quanto no 
tratamento delas por meio de técnicas estatísticas [...]”. Ainda segundo o autor, “o método 
quantitativo representa, em princípio, a intenção de garantir a precisão dos resultados, 
evitarem distorções de análise e interpretação, possibilitando, conseqüentemente, uma 
margem de segurança quanto às inferências”. 
           Para Gomes e Araújo,  
 
O método quantitativo de pesquisa tem no questionário uma de suas grandes 
ferramentas. É pelos resultados obtidos nessa técnica de coleta de dados que 
são feitas as induções, que hora confirmam as suposições inicialmente 
levantadas pelo pesquisador, e hora as refutam. (GOMES; ARAÚJO, 2000? 
p. 4). 
 
             O método qualitativo, geralmente, tem como objeto de estudo situações complexas ou 






Os estudos que empregam uma metodologia qualitativa podem descrever a 
complexidade de determinado problema, analisar a interação de certas 
variáveis, compreender e classificar processos dinâmicos vividos por grupos 
sociais, contribuir no processo de mudança de determinado grupo e 
possibilitar, em maior nível de profundidade, o entendimento das 
particularidades do comportamento dos indivíduos. (RICHARDSON, 1999, p. 
80). 
 
            De acordo com Neves (1996, p. 1), a pesquisa qualitativa “compreende um conjunto 
de diferentes técnicas interpretativas que visam a descrever e a decodificar os componentes de 
um sistema complexo de significados”. 
            Para Maanen (1979a, p. 520, apud NEVES, 1996, p. 1) a pesquisa qualitativa “tem por 
objetivo traduzir e expressar o sentido dos fenômenos do mundo social; trata-se de reduzir a 
distância entre indicador e indicado, entre teoria e dados, contexto e ação”. 
            Para esta pesquisa a importância do método quantitativo e do método qualitativo se 
assemelha e interage na busca de dados e informações. Quando trabalham juntas, ambas 
mantém sua importância metodológica e de uso de forma unificada, e encontra apoio em 
Gomes e Araújo (2000?) quando afirmam que “[...] muitos autores, especialmente os da área 
social, colocam que o ideal é a construção de uma metodologia que consiga agrupar aspectos 
de ambas as perspectivas, [quantitativa e qualitativa] [...]” (GOMES; ARAÚJO, 2000?, p. 8). 
            Para obter a clareza necessária na pesquisa quanti-qualitativa, o instrumento de coleta 
de dados e informações que usaremos nesta pesquisa é o questionário. No questionário 
utilizaremos perguntas fechadas – característica do método quantitativo – e perguntas abertas 
– presentes no método qualitativo. 
            Segundo Barros e Lehfeld (1990, p. 50), o questionário é um instrumento muito usado 
para levantamento de dados e informações. É preenchido pelo próprio sujeito da pesquisa. E 
seu tamanho, conteúdo, organização e clareza de apresentação das questões são determinados 
pelo pesquisador com certa preocupação para estimular sua resposta. O tempo para responder 
deve ser entre 10 e 20 minutos, não devendo ser muito extenso. Deve ter uma boa 
apresentação tipográfica. A vantagem diz respeito a sua abrangência e amplitude geográfica e 
seu baixo custo. Sua desvantagem é que nem todos os entrevistados respondem. Fato este que 
se confirmou em nossa pesquisa. 








É um instrumento ou programa de coleta de dados. É elaborado pelo 
pesquisador e preenchido pelo informante. A linguagem utilizada no 
questionário deve ser simples e direta para que o informante compreenda 
com clareza o que está sendo perguntado. Não é recomendado o uso de 
gírias, a não ser que se faça necessário por necessidade de características de 
linguagem do grupo (VELLASCO, 2003, p. 24). 
 
            De acordo com Alexandre (2003): 
 
Uma das principais preocupações em pesquisas empíricas, em especial, 
quantitativas organizacionais, é a definição da escala de medida apropriada 
para a coleta de informações. Uma escala largamente utilizada nesse tipo de 
pesquisa é [...], a escala de Likert (ALEXANDRE et al., 2003, p. 1).        
 
             No questionário elaborado para esta pesquisa, usam-se questões de conteúdo negativo 
e afirmativo em uma escala de resposta com cinco níveis de variação, suficiente para atender 
ao grau de coleta de dados e de precisão que se quer para a pesquisa, sem nenhuma categoria 
central, indo de uma maior convicção de negação (discordo totalmente), passando pela 
convicção mediana de negação (discordo) e de afirmação (concordo) e terminando com o 
maior grau de convicção de afirmação (concordo totalmente), sem esquecer a opção de uso do 
indicativo de que a questão, aquilo que se quer saber, não se aplica ao fato investigado de 
produção ou mesmo de organização do acervo documental. 
            O questionário aplicado aos servidores lotado em unidades de trabalho do Campus 
João Pessoa e da Reitoria do IFPB que foram caracterizadas no projeto como unidades de 
produção e/ou organização de documentos permanentes/de perspectiva histórica/da memória 
Institucional, apresenta a seguinte escala: discordo totalmente; discordo; concordo; concordo 
totalmente; não se aplica. Outra característica do questionário são as perguntas abertas, uma 
pergunta para cada grupo de questões. Buscado esta forma completar, textualmente, o 
entendimento das questões pertinente à pesquisa. 
            Na prática, a lógica de graduação das respostas em duas escalas de discordância e duas 
de concordância, se assemelha a uma resposta negativa e outra positiva. Esta forma de coleta 
de dados apresenta um caráter flexível para os entrevistados no tocante a responder sim ou 
não as questões. Portanto, a análise das questões será fixada nas respostas de maior demanda 
de percentual, seja no tocante a discordância ou no tocante a concordância. Sabendo desde já 
que pode existir diferença sutil ou mesmo profunda nas respostas apresentadas, entre a 






            O questionário está subdividido em dois grupos de respostas com o total de trinta 
questões de interesse da pesquisa. O primeiro grupo diz respeito à produção das fontes da 
educação profissional, e o segundo trata de observar a organização, método de organização, 
preservação e a acessibilidade às fontes documentais. As respostas foram dadas de acordo 
com o perfil do setor ou profissional investigado, respondendo parte ou todo o questionário.  
 
4.2 Apresentação e análise dos dados e os resultados da pesquisa 
 
            A Gestão da Memória no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da 
Paraíba é o objeto a ser investigado. A este respeito, analisa-se a constituição da gestão da 
memória da educação profissional tomando por base os aspectos peculiares da gestão pública 
do IFPB, observando ações de produção e de organização da memória Institucional.  
            Nesta perspectiva, dos 16 questionários entregues, 14 foram respondidos, ou seja, 
aproximadamente 88% dos sujeitos pesquisados lotados em coordenações e diretoria da 
Reitoria e do Campus João Pessoa do IFPB com atribuições e competências direcionadas para 
a produção e/ou organização de documentos da memória Institucional contribuíram para esta 
pesquisa, bem como, os profissionais do Instituto que eventualmente estiveram envolvidos em 
ações de produção e/ou de organização de documentos da memória Institucional, sem 
necessariamente vincularem tais ações como atividades de suas coordenações. Desta forma, 
têm-se os seguintes resultados: 
 
4.2.1 Produção de documentos permanentes/de potencial histórico/da memória Institucional 
 
            Dos 88% que responderam à pesquisa, 57% foram destinados ao grupo Produção. E 
destes, 50% responderam a pergunta aberta deste grupo – Quais os objetivos que levaram a 
produção das fontes da memória Institucional? – que serão expostas de acordo com o contexto 
geral de discordância ou mesmo concordância das análises nos gráficos. Investigando as 
experiências que suscitaram a produção da memória da educação profissional na Instituição, 
identificamos os objetivos que levaram a produção das fontes documentais, com as seguintes 



















                        Fonte: próprio autor 
 
            Em destaque, 38% concordam e 25% concordam totalmente que a produção de 
documentos é orientada a atender a ótica da gestão do Instituto. O que não é de todo uma 
surpresa, visto que o documento é resultado das relações de poder que impera no cotidiano 
Institucional. E o que se quer transmitir como conhecimento é cuidadosamente trabalhado no 
sentido de atender a ótica da gestão. 
 
            Gráfico 2 – Vejo que a produção dos documentos colabora e apóia com a política de extensão do      










                       Fonte: próprio autor 
 
            O destaque nos mostra que 50% concordam e 38% concordam totalmente que a 
produção dos documentos colabora e apóia com a política de extensão do Instituto. A 
importância da produção documental orientado sobre a ótica do Instituto se justifica na 





Gráfico 3 – Vejo que a produção dos documentos colabora e apóia com a política de ensino do      














                     Fonte: próprio autor 
             
            Documentos de apoio ao ensino é prática comum em bibliotecas, entretanto, conforme 
os resultados apresentados, a produção dos documentos da educação profissional colabora e 
apóia com a política de ensino do Instituto. Igualmente ao exposto no Gráfico 2, este 
entendimento justifica a produção documental ser orientada sob as forças que regem o 
cotidiano político da Instituição. 
 
Gráfico 4 – Vejo que a produção dos documentos colabora e apóia com a política de pesquisa do  










                        Fonte: próprio autor 
 
            Conforme os dados apresentados no Gráfico 4, os documentos em questão também 
colaboram com a política de pesquisa do Instituto. Nesta perspectiva, temos os documentos 
permanentes como apoio para o ensino (Gráfico 3), a pesquisa (Gráfico 4) e a extensão 








Gráfico 5 – Nunca precisei me preocupar com recurso público Institucional destinado à produção dos  










                       Fonte: próprio autor 
 
            Nesta resposta, temos o montante de 50% discordando e 25% discordando totalmente 
do fato de nunca ter se preocupado com recurso público Institucional destinado a produção 
dos documentos. Em algum momento os recursos serão necessários para a materialização de 
projetos. E a prática nos tem mostrado que esta é uma preocupação comum na hora de 
justificar os gastos necessários, pois nem sempre se consegue o que se busca junto aqueles 
que detêm o poder de decisão. 
 








                             Fonte: próprio autor 
 
            Percebe-se que a produção documental recebe e recebeu por parte da Instituição a boa 
vontade necessária e também as ações de apoio para a produção documental. Curiosamente 
esta contradiz as respostas dadas no Gráfico 5, onde temos o percentual altíssimo 
concordando que de fato existem preocupações quando se trata da disponibilização de 






 Gráfico 7 – A produção de documentos não é planejada, é sim prática das necessidades administrativas  













                                    Fonte: próprio autor 
 
            Percebe-se nas respostas dos Gráficos 1, 2, 3, 4 e 6 que há toda uma preocupação, 
orientação e entendimento da importância e uso atribuído aos documentos produzidos pela 
Instituição, entretanto, seu planejamento surge das práticas administrativas e acadêmicas das 
necessidades momentâneas da gestão que se encontra exercendo a administração da 
Instituição. Como confirma algumas das respostas dadas aos questionários: “[...] sem 
objetivos definidos, funcionalidade e finalidade [...]”; “Necessidade de gestão, organização, 
funcionamento e uso do setor e documentação. Interesse pessoal e profissional de uso da 
informação [...]”; “[...] oriundos da gestão que se encontra no comando da mesma. Esses 
objetivos são diversos e distintos. Representado um momento, quando deveria ser 
planejados e, de fato, Institucional”.  
 
            Gráfico 8 – Acredito que nenhum pesquisador amador ou profissional se interessaria pela produção   
                   documental 









                              Fonte: próprio autor 
 





            Por fim, temos plena convicção de que o documento que se produz e que possa vir a 
servir como fonte para a pesquisa da educação profissional é de pleno interesse para 
potenciais pesquisadores numa análise de gestão. Entretanto, a pesquisa bibliográfica e 
documental só será possível quando se tem um mínimo de organização nos acervos 
documentais que se queira trabalhar. Toda ação de organizar as fontes da informação, 
antecede o ato de pesquisar. Vejamos nos Gráficos abaixo como ficou caracterizado a 
organização dos documentos, os métodos, a preservação e o acesso às fontes documentais. 
 
4.2.2 Organização de documentos permanentes/de potencial histórico/da memória 
Institucional 
 
            Dos 88% que responderam à pesquisa, 86% foram destinados ao grupo organização E 
destes, 75% responderam a pergunta aberta deste grupo – Em linhas gerais, quais os 
procedimentos adotados na organização do acervo documental? – que serão expostas de 
acordo com os critérios já indicados. Investigamos as experiências que suscitaram a 
organização dos registros da memória da educação profissional no IFPB, com as seguintes 
questões e obtendo os seguintes resultados: 
 
Gráfico 9 – Tenho tido o apoio necessário da gestão do Instituto para a organização do acervo  












                              Fonte: próprio autor 
 
            A falta de apoio às iniciativas, ações e projetos para organização de fontes 
documentais da memória Institucional, é o que fica impresso com 59% das respostas 
negativas, para este trabalho. Além da carência de pessoal qualificado para lidar com a 
organização do acervo, presente na resposta, onde o trabalho de organização é visto pela 
maioria dos entrevistados como que “[...] sem nenhuma sistematização e apesar de solicitar 






Gráfico 10 – Não preciso me preocupar com recurso público Institucional destinado aos processos que  












                              Fonte: próprio autor 
 
            O percentual nas respostas dadas no Gráfico 10 gira em torno dos 75% dos 
entrevistados que se preocupam com disponibilização dos recursos públicos destinados aos 
processos que envolvem a organização de acervos documentais. Para esta pesquisa, a 
preocupação com os recursos é uma constante no serviço público, tanto para a organização de 
acervos documentais, quanto para a produção de documentos da memória Institucional 
(Gráfico 5). Na produção de fontes da memória Institucional e em sua organização, fica 
evidenciado que estas ações requerem um empenho maior por parte daqueles que detém a 
prerrogativa de fazer com que estas ações sejam práticas que integre a cultura Institucional. 
Os profissionais imbuídos nessas tarefas assumem a postura de negociador junto aos gestores 
dos recursos, da parte que lhe caberia para a execução de suas responsabilidades. E nem 
sempre esta é uma tarefa que resultam de entendimentos entre as partes envolvidas na 
negociação. Numa gestão com práticas centralizadoras e não participativa, a conquista dos 
recursos Institucionais é um jogo político de interesse de grupos ou mesmo de uma visão 
individual, particularizada, na relação de força que exerce o servidor com a gestão do 
Instituto. 
 















            Este resultado veio reforçar a idéia exposta nos Gráficos 9 e 10 onde estão registrados 
as dificuldades no que concerne a falta de apoio e de recursos para a organização de acervos 
documentais da memória Institucional. Aqui as dificuldades são reiteradas quando 49% 
discordam e 35% discordam totalmente de que não há dificuldades para a organização dos 
documentos. Entretanto, que tipo de apoio espera-se da Instituição e quais os recursos 
essencialmente necessários a estas tarefas? Vejamos se no item 4.2.4 Preservação temos 
respostas a esta questão. 
 
Gráfico 12 – Vejo que a organização dos documentos colabora e apóia com a política de ensino do  












                              Fonte: próprio autor 
 
 
Gráfico 13 – Vejo que a organização dos documentos colabora e apóia com a política de pesquisa do  




















Gráfico 14 – Vejo que a organização dos documentos colabora e apóia com a política de extensão do          












                              Fonte: próprio autor 
 
            Nos resultados dos Gráficos 12, 13 e 14, seguidamente, com os percentuais de 67%, 
66% e 67% de concordância de que a organização dos documentos colabora e apóia com a 
política do Instituto para o ensino, a pesquisa e a extensão, compreende-se que as fontes de 
informação da memória são de grande e vital importância para a Instituição nos seus afazeres 
educacionais. 
 










                                     Fonte: próprio autor 
 
            Em destaque temos 58% que concorda e 9% que concorda totalmente que existe boa 
vontade por parte da equipe gestora Institucional, mais falta à materialização dessa vontade, 










Gráfico 16 – Sei que nenhum pesquisador amador ou profissional se interessaria pela organização  








                              Fonte: próprio autor 
 
            O nível de compreensão da importância da organização dos acervos da memória 
Institucional para a classe dos pesquisadores atinge o percentual máximo desse entendimento, 
100%. O Gráfico 8 nos mostra também a importância da produção documental para a classe 
de pesquisadores e é evidente que fique caracterizado a importância que se tem da 
organização documental para subsidiar a pesquisa. Produção e organização documental se 
completam para atender as necessidades da gestão no decorrer de suas atividades, no 
atendimento de suas competências e funções administrativas e acadêmicas, para só depois, o 
documento servir de fonte para pesquisa. 
 
4.2.3 Métodos para organização de documentos permanentes/de potencial histórico/da 
memória institucional 
 
            Dos 86% que participaram do grupo organização, 75% responderam a pergunta aberta 
deste subgrupo – Quais os métodos adotados na organização do acervo documental? – que 
serão expostas nas análises dos gráficos. Do item organização, identificamos os métodos e 
procedimentos adotados na organização das fontes documentais da memória da educação 




























                                     Fonte: próprio autor 
 
            Os métodos e procedimentos adotados para a recuperação da informação nos acervos 
documentais permitem a rápida localização do documento. Isto é o que se pode constatar nas 
respostas onde 55% concordam e 9% concordam totalmente que não tem problema algum 
quanto à localização das fontes e recuperação da informação. Se de fato existem dificuldades 
na organização dos acervos documentais como ficou evidenciado no Gráfico 11, certamente 
estas não estão nos métodos adotados para sua organização. 
 
Gráfico 18 – Não foi preciso adotar nenhum método para facilitar a localização de documentos no  








                              Fonte: próprio autor 
             
            É imprescindível a adoção de métodos para a guarda e recuperação de fontes de 
informação. Em arquivos, bibliotecas e museus, normalmente, os acervos são cuidadosamente 
organizados por um ou vários sistemas de ordenamento. Com métodos eficientes o usuário da 




















                                     Fonte: próprio autor 
 
            Os recursos metodológicos da área de arquivologia não estão sendo utilizados pela 
maioria dos servidores consultados por esta pesquisa. Entendemos que tais recursos são 
indispensáveis e que sua aplicação em documentos orgânicos e funcionais requer 
conhecimento adequado, pois o uso desses instrumentos no âmbito do senso comum pode 
tornar as fontes em meio às massas documentais inacessíveis. 
 













                             Fonte: próprio autor 
 
            Dos servidores pesquisados, 46% responderam que usam os recursos metodológicos 
da área de Biblioteconomia para atender a organização de seus acervos. Desta forma, o 
entendimento que se quer ter é que os documentos constantes de biblioteca fazem parte desta 
resposta e se encontram ordenados. Como nas respostas dadas quanto ao método adotado: 
“[...] com a experiência da Biblioteconomia [...]”; “[...] classificamos por assunto [...]”; “[...] 
por assunto além da CDU e Tabela de Cutter”4. A preocupação quanto aos métodos de 
                                                 
4
 CDU/ tabela de Classificação Decimal Universal e a Tabela de Cutter, são instrumentos tradicionalmente 





ordenamento documental recai sobre os documentos orgânicos de arquivo e os museológicos, 
pois, a falta de uma política para contratação destes profissionais precisa ser revista. 
 










                                     Fonte: próprio autor 
 
            Sem dúvida os recursos metodológicos empregados em acervos museológicos não são 
utilizados na Instituição. Entretanto, o Instituto dispõe de um razoável número de documentos 
dessa natureza, onde sua guarda e utilização para a pesquisa histórica, não fazem parte de 
nenhuma atribuição ou competência de qualquer das coordenações ou diretoria investigadas 
por esta pesquisa.  
 
4.2.4 Preservação nos documentos permanentes/de potencial histórico/da memória 
Institucional 
 
            Dos 86% que participaram do grupo Organização, 75% responderam a pergunta aberta 
deste subgrupo – Quais os procedimentos adotados para a preservação do acervo documental? 
– que serão expostas nas análises dos gráficos. Avaliamos também as ações de preservação de 
acervos documentais da memória da educação profissional no IFPB, com as questões abaixo 





















                             Fonte: próprio autor 
 
            Com o percentual de 92% discordando e discordando totalmente da afirmativa 
apresentada, fica evidenciada para esta pesquisa, que o Instituto não cuida da preservação 
dos documentos de sua memória. Este resultado, se junta ao elevado grau de insatisfação 
nos setores pesquisados com a falta de apoio, de recursos e dificuldades na organização 
documental, apresentados nos Gráficos 9, 10 e 11, concomitantemente, formando um quadro 
que confirma a ausência de investimentos na área de preservação documental. E pelo que se 
pode ler nas respostas dadas aos questionários, “[...] falta pessoal qualificado para 
trabalhar as técnicas especiais da arquivologia”. “[...] faz-se o possível para manter a 
coleção para ela não desaparecer.” 
 
Gráfico 23 – Não disponho de equipamentos de monitoração ambiental para tratar da conservação dos  








                              Fonte: próprio autor 
 
            No Gráfico 23, temos 100% das respostas afirmando que não dispõem de 
equipamentos de monitoração ambiental para tratar da conservação de documentos. Estes 
dados complementam os resultados apresentados no Gráfico 22, onde se constata que inexiste 





servidor em ambientes empoeirados e úmidos também corre risco. Poeira em ambiente de 
trabalho pode gerar doenças respiratórias.  
 










                              Fonte: próprio autor 
 
            A maioria dos servidores que responderam o questionário discorda e discorda 
totalmente da existência de mobiliários adequados a guarda de documentos. Este percentual 
reafirma a necessidade de ampliar os investimentos na área de preservação e gestão 
documental objetivando maior qualidade no serviço público, onde se pode constatar 
também, esta afirmativa, nos resultados dos Gráficos 25 e 26, a seguir.  
 










                              Fonte: próprio autor 
 
            O acondicionamento para a guarda documental é elemento constante para promover a 
preservação de documentos. O documento em seus vários formatos e dimensões deve ter o 
invólucro apropriado a sua guarda e acessibilidade. Os resultados deste Gráfico com 42% 
discordando e 25% discordando totalmente da questão afirmativa, reafirma a necessidade de 






Gráfico 26 – A preservação de documentos exige investimentos e o Instituto não tem investido o  








                              Fonte: próprio autor 
 
            Com o percentual de 100% de concordância para a necessidade de se investir na 
preservação das fontes da memória Institucional, não resta dúvida da ausência de gestão 
pública na área de preservação documental no Instituto. Principalmente, quando temos 
respostas claras à pergunta formulada (Quais os procedimentos adotados para a preservação 
do acervo documental?), que também expõem esta situação, quais sejam: “não havia nenhum 
procedimento no depósito de documentos [...]”; “não há um cuidado especial [...]”; “[...] não é 
utilizado nenhum procedimento especial [...]”; “[...] não tendo conhecimento da existência de 
recursos apropriados”.; “[...] não é suficiente a estrutura da coordenação para preservar o 
acervo [...]”; “[...] muito precária, não existe mobiliário adequado nem material de 
acondicionamento próprios para a preservação”. 
 
4.2.5 Acessibilidade aos documentos permanentes/de potencial histórico/da memória 
Institucional 
 
            Dos 86% que participaram do grupo Organização, 75% responderam a pergunta aberta 
do subgrupo Acessibilidade – Quais os procedimentos adotados para a acessibilidade aos 
documentos do acervo documental? – que serão expostas nas análises dos gráficos. Avaliamos 
as condições de acessibilidade para a pesquisa nos conjuntos documentais da memória da 

























                             Fonte: próprio autor 
         
            As respostas dos Gráficos 8 e 16 que trata do relevante interesse de pesquisadores, 
amadores ou profissionais, pela produção e organização das fontes para pesquisa da educação 
profissional, torna-se mais relevante ao incluirmos a certeza que existe acesso aos acervos 
documentais da educação profissional, com o percentual total de 67% das respostas 
concordando com a questão. 
 










                              Fonte: próprio autor 
 
            Apesar do acesso sem restrição aos documentos de pesquisa caracterizado no Gráfico 
27, percebe-se que há dificuldade para o acesso aos documentos como demonstrado no 
Gráfico 28, bem como, na resposta a pergunta aberta formulada para o subgrupo 
Acessibilidade, obtendo-se: “[...] não havia condições de acessibilidade”. Para haver 
acessibilidade de forma plena e eficaz as fontes da memória Institucional será preciso suprir 
os ambientes de guarda dos acervos documentais de organização, materiais e equipamentos 
que promovam a preservação desses documentos, além de profissionais Arquivistas. Os 
equipamentos disponibilizados no mercado de consumo para proceder à preservação 






            Gráfico 29 – A política de acesso é restritiva e desta forma nem todos podem fazer uso dos  







                              Fonte: próprio autor 
 
            Sendo a política de acesso aos documentos livre com 58% de discordância da questão, 
é preciso continuar ampliando este quadro de possibilidades de acesso cada vez mais com a 
organização dos acervos. Temos nos Gráficos 8 e 16 um amplo entendimento de que existem 
interesses por parte de pesquisadores na produção e na organização de acervos da memória 
Institucional. Se existe a necessidade de pesquisa, entendemos que deve haver uma abertura 
em ascensão para o acesso às fontes de informação. 
 
Gráfico 30 – Vejo que a consulta aos documentos é mínima e que poucos ou quase ninguém se  










                                     Fonte: próprio autor 
 
            Para este trabalho, com o percentual de 58% concordando que a consulta aos 
documentos é mínima e que poucos ou quase ninguém se interessa em estudá-los, se deve ao 
efeito em cadeia onde a falta de apoio da gestão Institucional para a organização documental 
(Gráfico 9); a preocupação com a ausência de recursos destinados a organização de acervos 
(Gráfico 10);  ausência de ações concretas para a organização de documentos (Gráfico 15) é o 
que leva a falta de investimentos e de cuidados na preservação documental apontadas nos 





5 A PROPOSTA DO NÚCLEO DE DOCUMENTAÇÃO E PESQUISA DA EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL: HISTÓRIA, ESTRUTURA E REGULAMENTO 
 
            Promover o resgate e a preservação da memória do Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia da Paraíba é: propiciar o acesso à história da educação no Brasil por 
meio de suas fontes documentais; promover a produção do conhecimento crítico sobre 
educação e história da educação profissional do IFPB; uma questão de honrar meritoriamente 
as iniciativas administrativas e pedagógicas conquistadas e deixadas por nossos antepassados, 
que desde 1909 vem construindo esta Instituição de Ensino e firmando-a como promotora da 
educação profissional no Estado e região; propor a Instituição centenária um lugar de 
destaque em meio às instituições guardiã do patrimônio documental do ensino no Brasil; 
respeitar e zelar pelo patrimônio do povo paraibano; subsidiar e apoiar as atividades de 
ensino, pesquisa e extensão do IFPB. 
            O que resta do antigo patrimônio documental da Instituição que hoje a conhecemos 
pela sigla IFPB, corre o risco de desaparecer por completo, permanecendo sempre os 
documentos mais recentes. A ausência de uma política séria de gestão documental e de 
preservação da memória Institucional pode acelerar esta perda irreparável. A idéia que 
prevalece para esta pesquisa quando se fala da memória do Instituto é a deixada em um dos 
questionários aplicados na pesquisa: “[...] faz-se o possível para manter a coleção para ela não 
desaparecer”. 
            Nesta perspectiva, o NDPEP vem de forma desafiadora preencher esta lacuna como 
projeto da Coordenação de Ciências Humanas e suas Tecnologias do Campus João 
Pessoa/IFPB. É onde sua história tem início. Nascido no idealismo de docentes 
experimentados da área de ciências humanas, preocupados com a ausência de uma massa 
crítica que fomentasse a pesquisa e a preservação da memória Institucional, de forma a 
garantir o resgate, o acolhimento e a preservação de documentos permanentes; documentos 
com perspectivas de se tornarem fontes históricas por meio do conhecimento crítico e da 
produção e publicação de pesquisas; documentos produzidos e recebidos no seio das diversas 
unidades de trabalho em meio às atividades administrativas e acadêmicas da Instituição. 
            O NDPEP tem como modelo e principal referência o Núcleo de Documentação e 
Informação Histórica Regional/NDIHR da Universidade Federal da Paraíba. Como modelo á 
ser adequado o NDIHR é hoje uma referência em pesquisa e em organização de acervos 






[...] é um órgão suplementar da Reitoria da  Universidade Federal da 
Paraíba, que tem como objetivos básicos o resgate e a preservação da 
memória e a produção do conhecimento crítico sobre a realidade nordestina. 
São estes objetivos que caracterizam o corpus do NDIHR como 
interdisciplinar, pela abrangência multicientífica de suas pesquisas e pela 
diversidade de campos de conhecimento de seus pesquisadores. (NDIHR...). 
 
            O NDPEP que conta com seu Regulamento aprovado em outubro de 2009 pelos 
docentes da Coordenação de Ciências Humanas e suas Tecnologias (CCHT), do Campus de 
João Pessoa/IFPB, e em 2010 pelo Conselho Superior da Reitoria/IFPB, “[...] é um órgão 
suplementar da Reitoria do IFPB, que tem como objetivos básicos o resgate e a preservação 
da memória da Instituição e a produção do conhecimento crítico sobre educação e história da 
educação profissional” (REGULAMENTO DO NDPEP, 2009)5. 
            A estrutura do NDPEP conta com Colegiado, que tem as atribuições da escolha e da 
posse da coordenação; da posse dos membros do conselho técnico-científico; e da aprovação 
do plano e do relatório anual de atividades. Com um Conselho Técnico-Científico, que tem as 
prerrogativas de delibera sobre a forma de atender aos objetivos permanentes do Núcleo; de 
constituir comissões especiais ou grupos de trabalho; de definir a política editorial; opinar 
sobre a assinatura de convênios e seus planos de aplicação; apreciar e aprovar o relatório 
anual; representar junto a Reitoria do Instituto Federal da Paraíba contra quaisquer de seus 
membros. E, por fim, o Núcleo conta com uma Vice-Coordenação, que é o órgão responsável 
pelo Arquivo Documental. 
            É no Arquivo Documental/AD do Núcleo que este trabalho se presta a esclarecer suas 
convicções, pois este é o órgão de apoio técnico encarregado da organização dos conjuntos 
documentais fundamentais aos programas do Núcleo. É no resgate dos conjuntos documentais 
que este capítulo apresentará a formação do acervo do AD por meio do levantamento das 
fontes de interesse do Núcleo. 
 
5.1 Resgate e formação do acervo documental 
 
            O Núcleo de Documentação e Pesquisa da Educação Profissional esta inserido no 
espaço público privilegiado quanto aos aspectos que envolvem a produção e organização da 
                                                 
5
  REGULAMENTO DO NDPEP, 2009. Regulamento aprovado pela Resolução nº 01, de 19.01.2010, do IFPB. 





memória da educação profissional. Enquanto lugar de memória 
6
, o NDPEP necessita possuir 
um acervo que represente fidedignamente seus objetivos basilares, expostos em seu 
Regulamento. 
            Segundo Ferreira L. (1995, p. 50), “O resgate da memória encontra-se estreitamente 
vinculado tanto à organização dos seus suportes materiais como ao acesso à informação neles 
contida.” Para a autora supracitada, a organização de acervos documentais para pesquisa se 
constitui na principal tarefa antes mesmo do desenvolvimento da investigação científica.   
 
Embora não seja a única condição necessária para a democratização da 
memória histórica da sociedade, a organização e as condições de acesso às 
chamadas instituições oficiais da memória (arquivo, biblioteca, museus e 
centros de documentação), como também aos arquivos de outras instituições 
se constituem em elemento fundamental nesse processo. (FERREIRA, L., 
1995, p. 57). 
 
            Entretanto, como nos explica Miguel (2007, p. 31), nos estudos das instituições 
escolares raramente encontramos as fontes organizadas à disposição dos pesquisadores. Na 
maioria das vezes o processo de organização que envolve o recolhimento, a classificação e o 
registro das fontes para pesquisa demanda tempo. E entende-se também como necessária uma 
equipe de profissionais que verdadeiramente compreenda os conceitos, princípios e processos 
que envolvem as atividades de organização de acervos documentais. 
            O resgate de seu acervo nesse primeiro momento volta-se para o acervo da 
Coordenação de Memória e Arquivo da Reitoria do IFPB. A massa documental custodiada 
neste recinto, depois de avaliada, proporcionará a formação básica do acervo do AD do 
Núcleo. Todavia, o olhar do Núcleo abrange as fontes constantes nos arquivos e setores das 
unidades administrativas e acadêmicas dos Campi do Instituto, de sua arquitetura e espaços, 
da memória oral de seus ex-alunos e servidores, bem como, de outras fontes interna, e em um 
segundo momento de sua existência, de fontes externa ao Instituto que venha a custodiar e/ou 
referenciar.  
           O Núcleo de Documentação se subordina ao Instituto Federal da Paraíba e desta 
maneira define sua área de concentração – educação profissional – e seus recortes temáticos 
em torno das quais se dará a formação de seu acervo e as atividades de pesquisa. É Tessitore 
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 lugar de memória, a expressão cunhada pelo historiador francês Pierre Nora, caracteriza lugares especiais, 
eventos, documentos, traços culturais materiais e imateriais que apresentam, simultaneamente, os sentidos de 
materialidade, simbolismo e funcionalidade. “Mesmo um lugar puramente funcional, como um manual de aula, 
um testamento, uma associação de antigos combatentes, só entra na categoria se for objeto de um ritual [...]” 






(2003, p. 15), que nos explica que é na diversidade das fontes reunidas, ao lado da 
especialização temática, a marca distintiva dos Centros/Núcleos de Documentação. 
            Inicialmente, as fontes documentais pertencentes ao IFPB em seus mais diversos 
registros e suportes, terão importância fundamental para o Núcleo e a partir dessas, promover 
a pesquisa em seus recortes temáticos – educação, história da educação profissional, e a 
educação e o mundo do trabalho – contribuindo desta maneira com a história da ciência e 
tecnologia no País. 
            O patrimônio documental de uma instituição engloba toda e qualquer tipologia 
documental pertencente ao quadro dos documentos acumulados por diversas formas e 
motivos. E o Instituto Federal durante os anos de suas atividades acumulou fontes 
documentais diversas, muito das quais podem ser utilizadas como fontes para pesquisa da 
educação profissional. 
            Desde cedo e considerando as modificações impactadas pelas necessidades de se 
adequar às exigências políticas do País, a Instituição centenária sempre soube responder as 
necessidades sociais de atualização da educação com a promoção de cursos para formação de 
indivíduos para a sociedade do trabalho. Cursos que refletem a busca do sempre novo fazer 
educacional nas salas de aula, oficinas e laboratórios práticos. Onde as discussões e decisões 
são práticas diárias da formação do entorno educacional, que por sua vez, geram, natural e 
obrigatoriamente, documentos em diversos registros e suportes como representações das 
decisões internas do Instituto de outrora e atualmente. 
            Assim, as bibliografias (Figura 1), os manuscritos e impressos (Figura 2), as 
fotografias (Figura 3), os instrumentos e equipamentos, peças e objetos (Figura 4) que de 
todas as formas de aquisição e composição compõem o patrimônio documental do Instituto, 
será alvo de interesse para formação do acervo no AD do Núcleo. Todo esse aparato 
documental da educação profissional, na medida de seu recolhimento ao AD, fará parte do 
acervo, parte pequena, se comparada aos primeiros cem anos do Instituto, mas significante, 











               Figura 1 – Bibliografias 
 
 
                                 Fonte: acervo da Coordenação de Memória e Arquivo/Reitoria/IFPB 
 
            Figura 1. Documentos bibliográficos. HJORTH, Herman. Manual do marceneiro. 
Trad. Luís Leony Delpy. São Paulo: Edições Lep Ltda, 1948. il. 15,5 cm x 22,0 cm. Estado de 
conservação: ( ) Excelente, ( ) Bom, ( ) Ruim (X) Péssimo, com folhas amareladas, 
manchadas, rasgadas e desidratadas/quebradiças. Panorama geral: são cerca de 360 títulos, 
incluindo as coleções de obras da educação profissional. De maneira geral o estado de 
conservação dos livros é ruim. O ambiente quente e empoeirado desidrata o papel tornando-os 
quebradiço. 
 
               Figura 2 – Manuscritos e impressos 
 
 





            Na figura 2. Documentos textuais. Diários de Classe. Considerados materiais de 
pesquisa entre os professores das Ciências Humanas, membros do NDPEP. Datas limite: 1967 
– 1999. Disciplinas do curso ginasial e técnico. Estado de conservação (  ) excelente, (X) 
Bom, com folhas manchadas e empoeiradas. Panorama geral: os cadernos dos anos de 1967 a 
1972 se encontram em estado de conservação ruim. O acervo encontra-se em fase de 
recolhimento para o NDPEP.  
 
            Figura 3 – Fotografias 
 
 
                                   Fonte: acervo da Coordenação de Memória e Arquivo/Reitoria/IFPB 
 
            Na figura 3. Documentos iconográficos. Datas limite conhecidas: 1949 – 2005. Estado 
de conservação: ( ) Excelente, (X) Bom. Panorama geral: as imagens fotográficas mais 
antigas, até 1950, aproximadamente, começam a clarear perdendo o brilho e a imagem. As 
imagens fotográficas, em sua maioria, não apresentam descrição de conteúdo, tampouco, o 
acervo encontra-se acessível. Tem-se 26 imagens fotográficas montadas em painéis medindo 

















               Figura 4 – Instrumentos e equipamentos, peças e objetos 
 
 
                                   Fonte: acervo da Coordenação de Memória e Arquivo/Reitoria/IFPB 
 
            Na figura 4 vemos documentos museológicos representativos das atividades de ensino 
e administrativas. Datas limite: 1910 – 1974. Estado de conservação: (X) Excelente, com 
marcas de uso. Panorama geral: por se compor de materiais resistentes (madeira, borracha, 
acrílico, vidro, ferro, ferro galvanizado, aço, alumínio) ao intenso calor do ambiente, sua 
estrutura se mantém intacta. Entretanto, os papéis dos diplomas estão em estado de 
conservação ruim. 
            Muitos dos antigos cursos do IFPB não restam sequer documentos que possam ser 
classificados como parte integrante de seu conjunto. Registros em Lima (1995) e do 
Informativo Arte Fato (1998, p. 5), mostram que a Escola Aprendizes Artífices na Parahyba, 
tinha cursos de: Marcenaria (Figura 5), Alfaiataria (Figura 6), Sapataria (Figura 7), 
Encadernação (Figura 8) e Serralharia; em 1935 foi à vez da criação do curso de Vimaria; em 
1939 foi instalada a Oficina de Tipografia no curso de Encadernação; na década de quarenta 
foi criado cursos da área de Mecânica; em 1961 foi criado o curso Técnico de Construção de 
Máquinas e Motores e o curso Técnico em Estradas; em 1965 o curso Técnico de 
Eletrotécnica; em 1971 o Técnico em Edificações; 1972 Técnico em Saneamento; 1975 curso 
Pró-Técnico; 1981 implantação do curso de Eletrônica; 1992 criação do curso de 
Processamento de Dados; 1998 curso superior em Tecnologia em Telemática e assim, 
seguem-se os anos e os cursos até os dias atuais. 
            Além dos cursos que representam à atividade fim da Instituição, eventos, inaugurações 
e fatos administrativos e acadêmicos que se poderia classificar de relevantes para a memória 





NDPEP. Por exemplo: o livro de registro do aprendiz concluinte de 1915 (Figura 9); a 
construção do prédio que abrigaria a Instituição na Avenida João da Mata, em 1912; a 
transformação da Instituição em Liceu Industrial de João Pessoa em 1937; ato solene de 
fundação do prédio que abrigaria a Instituição na Avenida Primeira de Maio, no bairro de 
Jaguaribe, no ano de 1950 (Figura 10); a transformação da Instituição em Escola Industrial 
Federal da Paraíba, em 1963; Inauguração da Praça de esportes, em 1975; realização do III 
Encontro de Corais das Escolas Técnicas, em 1976; experiências com motores a álcool, em 
1977; a Reunião de Diretores da REDITEC, em 1979; a criação do Núcleo de Estudos 
Supletivos, em 1982; criação e implantação da Caixa Escolar, em 1983; a realização do I 
Festival de Música Popular, em 1984; realização da I SEMADEC, em 1987; a realização do Iº 
CONET, em 1989; inauguração da UNED/Cajazeiras, 1994; a inauguração do Centro de 
Formação, Cultura, Ciência e Tecnologia do Nordeste, 1995; o Encontro de Egressos, 1996; a 
criação da FUNETEC, em 1997, bem como, a reforma do prédio da Biblioteca Nilo 
Peçanha/BNP, em 1999 e 2000. E outros documentos de eventos que se sucederam após este 
período que podem ser resgatados nas coordenações e setores administrativos da Instituição.  
  
               Figura 5 – Marcenaria 
 
 
                                    Fonte: acervo da Coordenação de Memória e Arquivo/Reitoria/IFPB 
 
            Na figura 5 “rosqueadores” e plaina de cortes para trabalhos em madeira. Data limite 
presumida: 1910. Estado de conservação: (X) Excelente, com marcas de uso e pintura em 
verniz. “A Oficina de Marcenaria iniciou suas atividades no dia 17 de fevereiro de 1910, 





Em fins dos anos 50, o mestre da Marcenaria era o Mestre João Bezerra, sendo um dos 
últimos da história da Escola” (LIMA et al., 1995, p. 10, 46). 
          
            Figura 6 – Alfaiataria 
 
 
                                   Fonte: acervo da Coordenação de Memória e Arquivo/Reitoria/IFPB 
 
            Figura 6 temos uma tesoura de corte. Dimensão: 37,5 cm., peso: 993 mg. Data limite 
presumida: 1910. Estado de conservação: (  ) Excelente, (X) Bom, com ferrugem, poeira, bem 
ajustada e corte perfeito.  
 
Os trabalhos da Oficina de Alfaiataria tiveram início no mesmo dia, [17 de fevereiro 
de 1910] sob a orientação do mestre Manoel Roberto da Neves, porém o número de 
alunos era grande, tornando-se necessário já em 1912, a contratação de um 
contramestre, Antonio de Pádua Pessoa (LIMA et al., 1995, p. 10). 
 
               Figura 7 – Sapataria 
 
 





            Figura 7 é um “ferro de apoio” para confecção de sapatos. Dimensão: 14 cm.x 15 cm x 
15,5 cm. Peso: 3 kg. Data limite: 1910. Estado de conservação: (X) Excelente, com ferrugem, 
poeira, presença de pintura, marcas de uso e sem quebras. 
 
Na Escola de Aprendizes Artífices da Paraíba, em 1930, foi fechada a 
Oficina de Sapataria sem que tivesse tido, ao longo do tempo, maior 
destaque no conjunto das oficinas. Na verdade, esta sempre foi a atividade 
menos procurada de todas, até porque simbolizava uma „profissão menor‟, 
destituída de prestígio e sem muitas perspectivas de trabalho (LIMA et al., 
1995, p. 26). 
 
         
             Figura 8 – Encadernação 
 
 
                                    Fonte: acervo da Coordenação de Memória e Arquivo/Reitoria/IFPB 
 
            Na figura 8 temos o livro: BRASIL. Ministério da Educação e Saúde. Artes gráficas: 
curso de encadernação. [S. l.]: Comissão Brasileiro-Americana de Educação Industrial. [193-
]. (Coleção Biblioteca do Ensino Industrial, v. 2). il., p&b, 22,0 cm x 28,5 cm. Estado de 
conservação: (  ) Excelente, (  ) Bom, (  ) Ruim, (X) Péssimo, com as capas soltas e as folhas 











Figuras 9 – Livro de Registro de Certificados de Aprendizes 
 
 
                                    Fonte: acervo da Coordenação de Memória e Arquivo/Reitoria/IFPB 
 
            Na Figura 9 vemos a capa do livro. Dimensões: 22,0 cm x 32,5 cm. Data limite: 1915? 
Estado de conservação: (  ) Excelente, (  ) Bom, (  ) Ruim, (X) Péssimo, com folhas 
amareladas, manchadas, rasgadas e desidratadas/quebradiças. Acervo da Coordenação de 
Memória e Arquivo/Reitoria/IFPB. 
 
               Figura 9 – Livro de Registro de Certificados de Aprendizes 
 
 
                                    Fonte: acervo da Coordenação de Memória e Arquivo/Reitoria/IFPB 
 
            Aqui vemos a primeira página do livro da figura 9 com o seguinte panorama geral: seu 





1; Data de entrega do certificado: 1915; Nome do aprendiz: Alaro Innocencio do Espirito 
Santos; Data da primeira matrícula: 30-1-1913; Observação: Alfaiataria”. 
 
                Figura 10 – Lançamento da pedra fundamental do edifício que abrigaria a Escola Industrial Federal da   
                                   Paraíba no bairro de Jaguaribe em 17/11/1950 
 
 
                                   Fonte: acervo da Coordenação de Memória e Arquivo/Reitoria/IFPB 
 
Agilizados os mecanismos habituais e após um trabalho de sensibilização 
junto às autoridades federais, foi finalmente assinado o Decreto nº 24.973, de 
17 de maio de 1947, que desapropria um terreno localizado no Sítio Novo e 
Velho, no bairro de Jaguaribe, que se destinava à construção do prédio onde 
a escola se localiza até hoje (LIMA et al, 1995, p. 39). 
            
             Muitos anos se passaram e pouco se preservou como registro documental da 
memória. Talvez a falta de espaço junto à necessidade de expansão e modernização dos 
afazeres educacionais; o descaso e a falta de conhecimento do que possa vir a ser preservada 
para o resgate da memória institucional, ou mesmo, a falta de pertencimento institucional 
onde prevalece o eu profissional no mais puro ato de personalismo; e principalmente a 
política pública institucionalizada de doação de material permanente em desuso a outros 
órgãos do poder público ou instituições sem fins lucrativos, tenha gerado esse baixo número 
de fontes que hoje herdamos de nossos antepassados, tal como cita Lima (1995) quando nos 
fala dos baixos números de alunos matriculados na Oficina das Artes em Couro, nos anos de 








Esta oficina continuava sendo a menos procurada, permanecendo 
estigmatizada como os primórdios da Escola de Aprendizes Artífices. 
Inclusive, nos anos 60, após a extinção da oficina, seus equipamentos foram 
doados a Pindobal, com a devida autorização do Conselho de Representantes 
da Escola Industrial (LIMA et al., 1995, p. 46). 
 
            Todavia nem todas as fontes de pesquisa do NDPEP serão herdadas de nossos 
antepassados, muitos serão criteriosamente referenciados de outras instituições e setores do 
Instituto que eventualmente não doarão suas coleções ao Núcleo e desta forma, não deixarão 
de ser representados para a pesquisa. Como nos ensina Tessitore (2003, p. 14), os centros de 
documentação têm a característica de ser um órgão colecionador e/ou referenciador e “[...] 
reúne por compra, doação ou permuta, documentos únicos ou múltiplos de origens diversas 
(sob a forma de originais ou cópias) e/ou referências sobre uma área específica da atividade 
humana.”.  
            Documentos outros, produzidos ou recebidos, de origem e de uso diversos, ainda com 
interesse administrativo, trazem conteúdos irrefutáveis que apontam para a necessidade de sua 
preservação como fonte permanente para a pesquisa da educação profissional. Tais fontes 
nascem em meio administrativo e acadêmico como resultado do trabalho intelectual e 
produtivo dos servidores, são elas: as páginas eletrônicas da Instituição e seus conteúdos 
desenvolvidos pela Diretoria de Tecnologia da Informação e parceiros; as revistas e livros 
editados pelo Comitê Editorial; as publicações periódicas e não periódicas na forma impressa 
ou veiculada pela mídia eletrônica pela Coordenação de Comunicação Social; os audiovisuais 
(filmes e áudios) produzidos pela Coordenação de Audiovisual; as monografias, dissertações 
e teses produtos da formação acadêmica intelectual dos servidores (Figura 11); todos os 
relatórios e atas representativos da criação, desmembramento e melhorias dos cursos técnicos 
e tecnológicos; os diários de classe
7
 dos professores; programas de disciplinas, programas 
educacionais, programas de cursos, bem como, os planos e projetos institucionais (Figura 12); 
livros de atas e resoluções de conselhos, bem como, seus estatutos, decretos, regimentos, 
pareceres, portarias e normas; prestações de contas de exercícios; imagens fotográficas 
representativas de pessoas, eventos, arquitetura predial e o ambiente institucional, e registros 
imagéticos do cotidiano escolar; recorte de jornais com temas da educação profissional; além 
de catálogos, manuais, agendas, folder, panfletos, mosquitos, informativos, cartazes, boletins 
e tantos outros exemplos que possam representar as fontes para pesquisa da temática do 
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  diários de classe, para o NDPEP um documento de guarda permanente para pesquisa em assuntos tratados em 






Núcleo. Ainda assim, os documentos que chegaram a Instituição por meio de compra, doação 
ou permutas, tais como: mobiliários, objetos e peças diversas que se encontram nas unidades 
de trabalho da Instituição; livros e revistas com temas unicamente de interesse ao NDPEP 
oriundos do acervo da Biblioteca Nilo Peçanha; bem como, bustos em homenagem, máquinas 
e equipamentos de laboratórios e das oficinas de ensino. 
 
               Figura 11 – Monografias, dissertações e teses produtos da formação acadêmica dos servidores       
                                  docentes e técnico-administrativos do IFPB 
 
 
                                   Fonte: acervo da Biblioteca Nilo Peçanha/Campus João Pessoa/IFPB 
 
            Na figura 11 temos os documentos com datas limite: 1997 – 2010. Estado de 
conservação: (X) Excelente. Panorama geral: acervo classificado, catalogado e acessível on-
line pela página eletrônica do IFPB. 
 
               Figura 12 – Programas de disciplinas, programas educacionais, programas de cursos, planos e projetos   
                                    Institucionais 
 
 





            Na figura 12, os planos e projetos: de atividade, de trabalho, de ação, estratégico, de 
curso, de ampliação e reequipamento, de expansão e melhorias e outros. Datas limite: 1974 – 
2001. Estado de conservação: (   ) Excelente, (X) Bom, com folhas amareladas e empoeirados. 
Panorama geral: acervo arquivísticamente desorganizado e indisponível para pesquisa. 
            Contudo, esta diversidade documental precisa ser cuidadosamente entendida de forma 
a constituir conjuntos documentais que atendam os objetivos do Núcleo. Sobre documento, 
Bellotto (1991), nos diz que  
 
A função pelo qual o documento é criado é que vai determinar seu destino 
[...] é a razão de sua origem e emprego, e não o suporte sobre o qual está 
constituído, o que vai determinar sua condição de documento de arquivo, 
biblioteca, de centro de documentação ou de museu. (BELLOTTO, 1991, 
p.14). 
 
               Para entender os centros ou núcleos de documentação é preciso antes mesmo 
compreender as distinções entre a formação dos acervos constantes em arquivos, bibliotecas e 
museus, pois, os centros de documentação correspondem à somatória dessas instituições. O 
registro do acervo documental do NDPEP está pautado em práticas que possuem 
características arquivísticas, biblioteconômicas e museológicas devido à própria diversidade 
das fontes acumuladas nas dependências do Instituto de onde vem o Núcleo. Segundo Bellotto 
(1991, p. 14), “Os documentos de arquivo são os produzidos por uma entidade pública [...] no 
transcurso das funções que justificam suas existências como tal, guardando esses documentos 
relações orgânicas entre si. [...] surgem, pois, por razões funcionais administrativas e legais.”. 
Como nos diz a autora, a apresentação do documento de arquivo pode ser o mais variado 
possível, desde os tradicionais gráficos impressos aos documentos iconográficos ou 
audiovisuais. Um documento de arquivo no NDPEP terá respeitado sua organicidade e 
proveniência, mantendo-se como fonte de referência de sua origem.  
            Já a formação dos acervos em bibliotecas surge da necessidade de colecionar os mais 
diversos documentos para apoiar a formação acadêmica, cultural, técnica e científica da 
instituição vinculante, com obras adquiridas por compra, doação ou permuta. A temática de 
suas coleções corresponde ao da sua instituição; os documentos existem em volumes e 
exemplares.  
            Para Paes (1991, p. 3), a significação do acervo bibliográfico não depende de nenhuma 
relação orgânica entre os documentos, tal como existem com os documentos de arquivo. Um 
documento bibliográfico no NDPEP, tal como os de arquivo, só se estabelecerão se atender a 





            Os museus são instituições colecionadoras de objetos do patrimônio cultural de um 
povo ou comunidade. As fontes museológicas são os objetos-documento de valor histórico 
deixados por antepassados preservados para fins didáticos e culturais. Para Bellotto (1991, p. 
15), “Os documentos de museu originam-se de criação artística ou são objetos oriundos da 
civilização material de uma comunidade.” Segundo Paes (1991, p. 2) “Museu é uma 
instituição de interesse público, criada com a finalidade de conservar, estudar e colocar à 
disposição do público conjuntos de peças e objetos de valor cultural.” O museu  
 
[...] participa das estruturas científicas de em país moderno. É ele, de algum 
modo, laboratório para o desenvolvimento; meio de comunicação e auxílio 
pedagógico ou de ensino; faz parte das estruturas nacionais e da educação; 
centro de lazer e veículo de transmissão e criação cultural [...] 
(ENCICLOPÉDIA PESQUISA NA ESCOLA, 1988, p. 37). 
 
            Portanto, o NDPEP é um órgão que reúne em torno de si documentos de procedências 
diversificadas onde irá referenciar, resgatar, selecionar, classificar, registrar, acondicionar, 
armazenar, preservar e disseminar para a pesquisas todos os dados e informações de interesse 
de suas temáticas. O documento museográfico no NDPEP terá sua relação de procedência 
preservada, tal como as fontes bibliográficas e os documentos de arquivo. 
            O AD/NDPEP propõe reunir os documentos característicos de arquivos, bibliotecas e 
museus em um único acervo documental, segmentado em partes distintas por área de 
conhecimento e procedência, que subsidiará as prerrogativas de preservação documental e de 
pesquisas no âmbito da memória da educação profissional e “[...] pesquisas voltadas à 
construção de uma reflexão sobre a relação da educação e o mundo do trabalho” 
(REGULAMENTO DO NDPEP, 2009). 
            O registro do acervo documental terá características específicas da área de 
conhecimento que lhe forem pertinentes, condição esta comum aos centros ou núcleos de 
documentação que mesclam em seus acervos documentos próprios de entidades já 
consagradas na literatura, tais como: os arquivos, as bibliotecas e os museus. A origem e 
função dos documentos, as competências e atividades que os geraram e os recepcionaram e 
guardaram, ou seja, sua proveniência e organicidade irão guiar na identificação e registro de 
sua área específica de conhecimento. 
            A fundamentação teórico-metodológica que se apresenta buscará articular o saber 
específico da Arquivologia, da Biblioteconomia e da Museologia. E também da História, no 





Instituição, bem como, da produção de fontes por meio da história oral parceira dos registros 
impressos. Igualmente buscará o olhar profissional sobre a arquitetura predial e o ambiente 
institucional que ocupou e ocupa a Instituição.       
            Arquitetura esta a ser analisada como construção da cultura do ensino 
profissionalizante, pois, antes mesmo de se expandir para outros municípios do Estado da 
Paraíba, no transcorrer dos 101 anos, a Instituição ocupou dois prédios com arquitetura do 
início do século XX – o prédio da Força Policial, hoje Polícia Militar, no Centro da cidade de 
João Pessoa, que abrigou a Escola de Aprendizes Artífices na Parahyba (Figura 13); e o 
prédio localizado a Avenida João da Mata, no bairro de Jaguaribe, na cidade de João Pessoa, 
que abrigou o Liceu Industrial da Paraíba e a Escola Industrial Federal da Paraíba (Figura 14); 
também o prédio sito a Rua Primeiro de Maio, em Jaguaribe, que desde 1952 vem abrigando a 
Instituição de educação profissional e tecnológica (Figura 15), compõem o conjunto 
arquitetônico da educação profissional que merecerá toda a atenção como fontes documentais, 
pois foram projetados e/ou adaptados para abrigar a Instituição e expressa e refletem no bojo 
de sua materialidade discursos outros que só um olhar de pesquisador pode suscitar pesquisas 
no campo da educação profissional. 
 
               Figura 13 – Escola de Aprendizes Artífices da Parahyba 
 
 
                                   Fonte: acervo da Coordenação de Memória e Arquivo/Reitoria/IFPB 
 
            Na figura 13, ver-se ao fundo o prédio da Fôrça Policial do Estado da Parahyba, onde 
funcionou nos porões do Quartel a Escola de Aprendizes Artífices na Parahyba, de 1910 a 
1929 “Na foto estão os professores Guiomar Carneiro, Aurea Pires, Ninalia de Luna Freire, 





               Figura 14 – Escola de Aprendizes Artífices da Paraíba, Liceu Industrial da Paraíba e Escola Industrial   
                                  Federal da Paraíba 
 
 
                                    Fonte: acervo da Coordenação de Memória e Arquivo/Reitoria/IFPB 
 
            Na figura 14, vemos o pátio interno do prédio próprio onde funcionou a Escola de 
Aprendizes Artífices da Paraíba, Liceu Industrial da Paraíba e a Escola Industrial Federal da 
Paraíba, na Avenida João da Mata, no bairro de Jaguaribe/João Pessoa/PB. Data limite 
presumida: 193-?. 
 
               Figura 15 – Instituição de educação profissional e tecnológica  
 
                                   Fonte: acervo da Coordenação de Memória e Arquivo/Reitoria/IFPB 
 
            Na figura 15, temos a vista da entrada principal do prédio da Escola Industrial Federal 
da Paraíba, depois abrigou a Escola Técnica Federal da Paraíba, depois, o Centro Federal de 





Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba, e sua Reitoria que se encontra em 
momento de transição para outro endereço. Data limite: 197-?. 
            Essa condição mista no tratamento da informação no NDPEP é perfeitamente 
justificada em Tessitore (2003, p. 14), quando revela que entre as características dos centros 
de documentação estão à exigência de ter acervos constituídos por documentos únicos ou 
múltiplos, produzidos por diversas fontes geradoras, bem como, o requisito de realizar o 
processamento técnico de seu acervo, segundo a natureza do material que custodia. 
            Encontramos apoio também com o professor Luiz Carlos Lopes (1996) que nos 
explica que: 
 
As organizações devem buscar soluções que considerem as funções 
arquivísticas, biblioteconômicas e museológicas, na medida dos seus 
interesses e possibilidades. Estas funções não devem se sobrepor e sim 
buscar espaços de cooperação e de tratamento integral das informações 
contidas. (LOPES,1996, p. 37).  
 
            Para tanto, seguiremos o princípio básico para quem lida com o tratamento da 
informação registrada em meio organizacional, qual seja: conhecer a instituição de onde 
provêm as fontes de informação. Este é o passo inicial que deve ser dado, levantamento 
histórico Institucional. 
 
5.2 Levantamento histórico Institucional        
 
            Investigar o contexto da produção documental oriundos das unidades administrativas e 
acadêmicas do IFPB, bem como de suas instituições discentes, é propiciar o estudo das 
estruturas e do funcionamento da Instituição. Conhecer a história administrativa identificando 
as atribuições e competências das unidades administrativas de trabalho (atividade-meio) e das 
unidades acadêmicas de ensino (atividade-fim) representa o passo para um levantamento 
histórico Institucional. 
            É preciso conhecer os organogramas possíveis nos períodos históricos Institucional. 
Conhecer as atividades de cada setor e o que dele se produzia. Bem como, suas funções e 
competências, e a hierarquia de sua subordinação. O Plano de Desenvolvimento Institucional 
(PDI) é o documento base para isto no Instituto, além do próprio organograma.  
            Todavia, quando se trata de analisar o passado de uma Instituição que não cuida de seu 
patrimônio documental como o IFPB, a dificuldade de respostas torna-se uma grande e 





            As fontes de informação para a realização do estudo, segundo Gonçalves (1998, p. 
21), são as informações sobre a criação e sobre as principais transformações estruturais 
ocorridas, e podem estar contidas na legislação, em relatórios de atividades (indicando em que 
medida as disposições legais se efetivaram) e nas atas de reuniões das instâncias internas do 
órgão. 
            Ainda para a autora (1998, p. 21), existem grandes possibilidades que as fontes que 
componham o próprio arquivo ofereçam os subsídios necessários para o estudo das estruturas 
hierárquicas administrativas e as competências e atividades dos setores relacionados, a 
exemplo do “[...] currículo (muito úteis, por serem simultaneamente sintéticos e abrangentes), 
diários (ótimos para esclarecerem dúvidas mais pontuais), relatos de caráter memorialístico 
etc.” Gonçalves, segue afirmando que: 
 
Caso a consulta a todos estes documentos não seja suficiente ou ainda, por 
alguma razão, tais documentos não mais existam ou não sejam encontrados - 
será necessário localizar outras fontes de informação: [...], antigos diretores e 
funcionários da entidade (que estejam dispostos a fornecer depoimentos); 
estudos e trabalhos que tratem, direta ou indiretamente, da entidade ou da 
pessoa que produziu o arquivo etc. (GONÇALVES, 1998, p. 21). 
       
            Em sua obra Bellotto (1991, p. 73-4), cita características presentes em documentos 
permanentes com caráter histórico informativo que podem possibilitar a constituição da 
história de uma instituição, quais sejam: os que revelarem importantes aspectos da origem, 
organização, administração e atividades; os que retratarem as diretrizes, procedimentos e 
funcionamento; os que elucidarem aspectos econômicos, políticos, de pesquisa, sociais e 
estatísticos. 
            Conhecer a história da Instituição para estabelecer sua estrutura organizacional nos 
vários períodos e denominações decorrentes, irá direcionar o caminho para o registro dos 
documentos em campos de descritores previamente estabelecidos, seja esses documentos de 
arquivo, biblioteca ou museu. 
            Gonçalves (1998, p. 20), nos fala da importância de conhecer o contexto da produção 
dos documentos, ou seja, da importância de estudar a estrutura e o funcionamento do 
organismo produtor dos documentos. Desta forma, ter condições de informar aos consulentes 
as relações orgânicas dos documentos, além de sua proveniência. 
            Localizar as fontes de informação e delas extraírem a compreensão do contexto geral 





construídas, concomitantemente, com o registro das fontes documentais de interesse do 
NDPEP. 
 
5.3 Importância da Arquivologia para o NDPEP 
 
            O trabalho no NDPEP terá necessariamente que conhecer algumas práticas, princípios 
e conceitos que regem a Arquivologia. Inicialmente a tutela desses conhecimentos subsidiará 
principalmente o trabalho de registro das fontes documentais de interesse do Núcleo. 
            Na literatura arquivística brasileira o termo organicidade, segundo o Dicionário 
Brasileiro de Terminologia Arquivística (ARQUIVO NACIONAL, 2005, p. 127), é a 
“Relação natural entre documentos de um arquivo em decorrência das atividades da entidade 
produtora.” Ou, dito de outra maneira, qualquer documento de arquivo esta intimamente e 
organicamente relacionado com a atividade que o gerou; atividade essa que é de competência 
e função de um determinado setor; setor que estar hierarquicamente relacionado a um 
departamento; e esse departamento a uma diretoria de uma instituição; instituição essa de 
onde provém o documento. Ou seja, para se entender um documento de arquivo é necessário 
estabelecer as relações orgânicas que o mesmo contém com sua produção. Como afirma 
Gonçalves (1998, p.13), “Nenhum documento de arquivo pode ser plenamente compreendido 
isoladamente e fora dos quadros gerais de sua produção – [...] sem o estabelecimento de seus 
vínculos orgânicos”. 
            Para o Dicionário anteriormente citado, do Arquivo Nacional, o princípio arquivístico 
da proveniência ou princípio de respeito aos fundos, é o “Princípio básico da arquivologia 
segundo o qual o arquivo produzido por uma entidade coletiva, pessoa ou família não deve ser 
misturado aos de outras entidades produtoras” (ARQUIVO NACIONAL, 2005, p. 136). 
            Desta forma entende-se que nenhuma entidade produtora de documento de arquivo 
deve ter seus acervos misturados, nem sofrer eliminações ou adições de documentos sem a 
devida precaução. Mesmo considerando que o NDPEP é um órgão colecionador e 
referenciador com documentos únicos ou múltiplos, originais ou cópias, produzidos ou 
recebidos, comprados ou doados por diversas entidades. O seu tratamento documental deve 
respeitar os princípios e preceitos das várias áreas que tratam a informação registrada como 
documento. 
            Segundo o Dicionário de Terminologia Arquivística (1996, p. 63), entende-se por 





ou guarda de documentos”. O que Duchein (1992, p. 7), questiona é justamente esta 
legitimidade quanto à produção, acumulação ou guarda de documentos. É fácil ter/entender 
esta legitimidade quando tratamos de observar um único arquivo de uma instituição. O 
mesmo não se mistura no transcorrer do ciclo documental, sempre estará respeitando sua 
proveniência até mesmo quando servi para pesquisa, fazendo parte do conjunto de 
documentos de mesma proveniência, ou seja, do mesmo fundo arquivístico. 
            É justamente na realidade das administrações públicas, explica Duchein (1992), que 
este princípio perde toda sua essência e caracteriza-se como insustentável. Quando há 
transferência de fundos documentais entre órgãos, por razões muito comuns diante as 
necessidades funcionais que podem envolver desde as questões arquitetônicas até as de 
política administrativas, imprevisíveis até, conjuntos documentais de um organismo produtor 
pode agrupar-se a outro mantendo sua individualidade; ou mesmo ter sido misturado a outro 
fundo arquivístico sem a menor preocupação com sua proveniência, onde o “[...] organismo 
produtor [...] mudou de nome de estrutura e de competência ao longo dos anos.”. (DUCHEIN, 
1992, p. 7). Deste modo, o entendimento do princípio ou prática, como trata alguns autores, 
de respeito ao fundo arquivístico, apresenta-se com problemas de credibilidade.  
            Todavia Duchein (1992, p. 8), propõe uma solução para os “fundos transferidos, 
integrados e mantidos individualizados ou irremediavelmente misturados”, que, 
aparentemente, pouco ou nada atende a manutenção da idéia da proveniência de fundo 
arquivístico, qual seja: “a noção de proveniência se integra ao órgão de acumulação”. 
Contudo, isto só deverá acontecer quando não for possível identificar a proveniência do 
documento para seu fundo de arquivo específico.  
            A solução de Duchein (1992) para “fundos transferidos, integrados e mantidos 
individualizados ou irremediavelmente misturados” vai à contramão do princípio da 
proveniência, contudo, é uma solução lógica e prática para um problema mais comum do que 
gostaríamos em “massas documentais acumuladas” em órgãos públicos. 
            Assim, tem-se um modelo para todos os documentos de interesse do Núcleo que de 
uma maneira ou de outra, não seja possível sua identificação em um dos fundos da Instituição. 
Os documentos com esta característica migrarão para o único fundo possível, o fundo 
arquivístico do IFPB. Para os documentos de fundo identificado, serão respeitados os 






            Diante do exposto, os documentos provenientes e identificados de cada um dos 
períodos administrativos da Instituição, serão caracterizados como de seu próprio fundo 
arquivístico, por exemplo: Fundo IFPB Campus João Pessoa (a partir de 2008 com a 
expansão da Rede Federal, quando se inicia tal distinção); ou com relação aos anos de 1909 a 
2008 onde o IFPB apresentava-se com outras denominações e estruturas administrativas, por 
exemplo: Fundo CEFET-PB, e ainda, Fundo ETFPB, e assim decrescendo até o ano de sua 
fundação em 1909, sempre respeitando a nomenclatura do período peculiar ao documento 
analisado. 
            Quanto a Escola de Economia Doméstica Rural/EEDR de Sousa, que funcionou de 
1955 a 1979, órgão vinculado a Superintendência do Ensino Agrícola Veterinário do 
Ministério da Agricultura; e a Escola Agrotécnica Federal/EAF de Sousa, vinculada ao Ensino 
Médio e Técnico do Ministério da Educação, onde vigorou do ano de 1979 a 2008; seus 
respectivos documentos serão trabalhados como pertencentes às autarquias únicas, distintas da 
estrutura administrativa do IFPB. Nestes casos será entendida como organismos produtor de 
fundos de arquivo, tal como preceitua Duchein (1992, p. 8), para ser organismo produtor de 
fundo arquivístico a organização deve atender aos cinco requisitos que corresponde à 
existência jurídica única de um órgão, sendo: 1) possuir um nome e uma existência jurídica 
própria resultante de uma ata, lei, decreto etc. preciso e datado; 2) possuir atribuições precisas 
e estáveis, legalmente regulamentado; 3) hierarquia e subordinação administrativas devem 
estar precisamente definidas em ata que lhe deu origem; 4) deve ter chefe responsável que não 
se submeta a autoridade superior; 5) o órgão deve ter um organograma. 
            A partir de 2008 a Escola Agrotécnica Federal de Sousa incorporou-se ao Instituto 
Federal da Paraíba e passou a denominar-se: IFPB Campus Sousa. Esta nova autarquia está 
politicamente vinculada a Reitoria do IFPB, fato este que contraporia com o item 4 dos 
requisitos de existência jurídica única de Duchein (1992) acima especificado, se não fosse a 
autonomia administrativa e financeira destas Instituições. Mesmo assim, é de entendimento 
que o fundo de arquivo da EAF de Sousa seja custodiado ou mesmo referenciado pelo 
NDPEP, onde a Escola terá respeitada a proveniência de suas fontes documentais com as 
seguintes denominações: Fundo EEDR de Sousa (1955-1979) e Fundo EAF de Sousa (1979-
2008). Já os documentos do período da vinculação com o Instituto Federal, serão assim 
registrados: Fundo IFPB Campus Sousa. 
            De que forma o entendimento da proveniência e procedência do documento ajudará no 





classificação dos documentos de interesse do Núcleo. Prática que antecede o registro 
documental em “massas documentais acumuladas”, conhecidas popularmente como arquivo. 
Conhecer a procedência dos documentos e saber direcioná-los para sua especificidade, 
separando-os em conjuntos documentais correspondentes, ajudará no registro das fontes. 
            Ao NDPEP somente interessará os documentos de valor permanente de interesse para 
a pesquisa da educação profissional. É do arquivo que sairá à maior parcela das fontes 
documentais para prover o acervo do AD do NDPEP. E conhecer as práticas arquivísticas é de 
importância impar para os registros das fontes no Núcleo de Documentação. 
            É do arquivo e nos setores administrativos e acadêmicos dos Campi do IFPB que o 
NDPEP fará o recolhimento das fontes documentais para o AD. 
            Para Tessitore (2003), os acervos de centros de documentação, 
 
[...] aproximam-se do perfil dos arquivos, na medida em que recolhem 
originais ou reproduções de conjuntos arquivísticos [...]. Essa tendência 
se justifica pelo fato de os arquivos serem a expressão material da atuação 
cotidiana de pessoas e entidades, nos diferentes campos, que se tornaram 
objeto de um repensar por parte dos mais variados segmentos sociais. ( 
TESSITORE, 2003, p. 15, grifo nosso). 
 
            As fontes de informações administrativas oriundas de um cotidiano institucional, não 
se restringem a si mesma, analisando-a como elementos de transmissão da cultura 
institucional, projetada para o futuro por meio de documentos grafados em diversos suportes, 
ela pode significar muito mais, quando aliada a outros dados e informações oriundos de 
campos não-arquivísticos. (BELLOTTO, 1991, p. 183). 
            Em acervos arquivísticos onde não se adotam política de gestão de documentos de 
arquivo, o ato de avaliar documentos de valor permanente em “massas documentais 
acumuladas”, requer cuidados especiais por parte do pessoal que executará esta tarefa. A 
literatura da área arquivística deixa clara o quanto avaliar documentos é penoso para os 
arquivistas e profissionais envolvidos. 
            Segundo Rondinelli (2000), a proposta da instituição e a expectativa concebível de 
busca, versus, expectativa razoável de busca, são os aspectos básicos a serem considerados na 










Ao dar início a um trabalho de avaliação de documentos, a pergunta 
primordial que o arquivista deve fazer é: qual é a proposta dessa instituição? 
E num desdobramento desta, seguir perguntando: quais são seus objetivos? 
O que essa instituição pretende oferecer a sociedade? Veremos como as 
respostas funcionarão como um fio condutor para a execução do trabalho. 
Afinal, por que guardar para sempre, mesmo que por amostragem, processos 
de compra de materiais de consumo de uma instituição que se propõe a 
trabalhar a cultura, por exemplo? Ou por que considerar intocáveis os 
mesmos documentos acumulados por uma fábrica de sapatos? Não seriam as 
programações de atividades, no caso da primeira instituição, ou os projetos 
sobre os modelos de calçados a serem fabricados, no caso da segunda, os 
verdadeiros documentos a serem conservados? Programações e projetos é a 
própria essência das instituições, logo, seu valor histórico é indiscutível. 
[...] num arquivo, toda busca é concebível, mas nem toda busca é razoável. 
Assim, por exemplo, seria concebível que alguém solicitasse ao arquivo de 
uma escola um processo de compra de um aparelho de ar refrigerado, com 
seu valor prescricional já vencido, somente para verificar o endereço da 
firma fornecedora do equipamento. Esse seria o caso de uma busca 
perfeitamente concebível, porém, nada razoável se levássemos em conta a 
proposta da instituição. O arquivo não teria absolutamente que fornecer esse 
tipo de informação. (RONDINELLI, 2000, p. 1). 
       
            Neste sentido, estabelecer critérios de valores de documentos para imputar-lhes o 
caráter de fontes permanentes, com perfil histórico, nos leva a propor pequenas contribuições 
advindas da literatura estabelecida. 
            Segundo Morris Rieger (apud BELLOTTO, 1991), especialista em avaliação 
credenciado pelo Conselho Internacional de Arquivo, revela que o valor primário é a própria 
razão de existir do documento; já o valor secundário é o valor residual que alguns documentos 
podem conservar, sendo este último: 
 
1. Os que continuam a apresentar um valor administrativo, jurídico, 
financeiro para a administração de origem ou para outras administrações 
depois de ter perdido seu valor primário para as operações correntes; 
2. Os que podem apresentar um valor para a proteção dos direitos civis, 
jurídicos e do direito de propriedade de certos cidadãos ou de toda a 
população; trata-se de um valor ligado aos direitos individuais; 
3. Os que possuem valor de testemunho ou de „documentação funcional‟, 
isto é, refletem a evolução histórica da administração de origem, poderes e 
funções que lhe são atribuídos por lei e pelos regulamentos, de sua estrutura, 
de seus programas, de sua política, de seus métodos, de suas decisões e de 
suas operações mais importantes; 
4. Os que tenham valor de informação, isto é, que apontem uma contribuição 
importante para a pesquisa e para os estudos no domínio do conhecimento, 
qualquer que seja. Neste caso, o processo de avaliação deve acusar o valor 
potencial que apresentam os documentos para os trabalhos dos pesquisadores 
especialistas em áreas de conhecimento que correspondam às temáticas 
disponíveis no acervo documental dos arquivos. (MORRI RIEGER apud 






            Neste contexto destacam-se os itens 3 e 4 dos acima citados que apresentam noções 
mais condizentes para os documentos que formarão o acervo do Núcleo. Já os documentos 
representantes dos itens 1 e 2, neles, devem ser considerados os aspectos relativos ao prazo de 
prescrição e decadência de um direito. Assunto de âmbito especializado da área do Direito e 
cooptado pela Arquivologia para ser empregado no instrumento básico de destinação de 
documentos – tabela de temporalidade – que não é assunto de pauta para este trabalho. 
           Nesta perspectiva, afirma Bellotto (1991), que 
 
Um documento é histórico quando, passada a fase ligada à razão pela qual 
foi criado (informação), atinge a da sua utilização pela pesquisa histórica 
(testemunho). Sua utilidade é da administração e da historiografia, no 
sentido mais crítico e científico, e não no de „deleite cultural‟. (BELLOTTO, 
1991, p. 68). 
 
            O Arquivo Nacional (SILVINO FILHO, 1996, p. 15), considera os documentos de 
guarda permanente os de valor probatório com relação a direitos, tanto de pessoas físicas ou 
jurídicas, como de coletividades e os valores informativos sobre pessoas, fatos ou fenômenos 
cuja memória, em termos históricos, seja considerada relevante. 
            E de acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas,  
 
[...] nesse grupo deverão estar inseridos os documentos de valor probatório, 
relativos a direitos, tanto de pessoas físicas ou jurídicas, como da 
coletividade, e os de valor informativo sobre pessoas, fatos ou fenômenos, 
cuja memória, em termos históricos, seja considerada relevante. (ABNT 
apud SILVINO FILHO, 1996, p. 15). 
 
            Ainda de acordo com a ABNT, em relação às instituições públicas e privadas a guarda 
de documentos permanentes deve abranger: 
 
1. Documentos referentes à origem, aos direitos e aos objetivos da 
instituição. Tais como: os atos de criação (leis, decretos, resoluções); os atos 
constitutivos (estatutos, contratos sociais, e outros); e os documentos 
relativos a direitos patrimoniais (escrituras);  
2. Documentos que reflitam a organização e o desenvolvimento da 
instituição. Tais como: todos os atos que digam respeito à organização e o 
funcionamento da instituição (regulamentos, regimentos e outros); planos, 
projetos e programas que tratam das atividades-fim da instituição; gráficos 
(organogramas, fluxogramas, e outros); acordos convênios e outros; atas e 
relatórios da direção e outros; correspondências em geral, que trate não só de 
atividades-fim da instituição, como delegação de poder e outros; 
3. Registros visuais ou sonoros que reflitam a vida da instituição. Tais como: 
programas audiovisuais, fotos, filmes e fitas sobre comemorações, 





4. Documentos que firmam jurisprudência. Os exemplos de: pareceres 
normativos, sobretudo aqueles que, apreciados judicial ou 
administrativamente, tenham características inovadoras não encontradas nos 
textos legais, e por isso, constituam precedentes;  
5. Documentos concernentes a administração de pessoal. Tais como: acordos 
e reajustes salariais, planos de remuneração e classificação de cargos, e 
outros; 
6. Documentos que respondam a questões técnico-científicas relativas às 
atividades específicas da instituição. Os exemplos de: projetos, pesquisas, 
marcas e patentes, plantas, e etc.; toda a produção intelectual (registros 
escritos sonoros e visuais); 
7. Documentos de divulgação ou de promoção da instituição dos quais um 
exemplar, pelo menos, deve ser guardado como amostra, tais como: folhetos, 
fotos, boletins, formulários, cartazes, convites, e outros; 
8. Documentos cujas características extrínsecas sejam de valor artístico e 
cultural. Os exemplos: documentos contendo vinhetas, iluminuras, 
caligrafias especiais, ortografias obsoletas, etc. (ABNT apud SILVINO 
FILHO, 1996, p. 16). 
 
            Diante o exposto, as fontes que comporão o conjunto dos documentos arquivísticos do 
NDPEP não poderiam deixar de se espelhar nos exemplo acima citados, sendo os documentos 
de guarda permanente os: 
 
 relativos à origem, aos direitos e aos objetivos do Instituto e de suas organizações 
educativas co-participes; 
 relativos a criação, reformulação, melhorias e extinção dos cursos; 
 que reflitam a organização e o desenvolvimento da Instituição e de suas organizações 
educativas co-participes; 
 audiovisuais, visuais e sonoros referentes a pessoas, eventos, arquitetura predial e 
espaços institucionais, e fatos do cotidiano da Instituição; 
 que firmam jurisprudência; 
 relativos à administração de pessoal; 
 que respondem a questões técnico-científicas relacionadas às atividades específicas da 
Instituição; 
 de divulgação ou de promoção da Instituição; 
 cujas características extrínsecas sejam de valor artístico e cultural. 
 
            Sem, entretanto, deixar de considerar os documentos museológico e os bibliográficos 
como característicos da memória Institucional, que no dizer de Gonçalves (1998, p. 17) 





considerado „documento‟, desde que forneça informações sobre algum problema sujeito à 
investigação histórica”. 
 
5.4 Acerca dos documentos museológicos e bibliográficos 
 
            Além dos documentos de arquivo mais comuns em núcleos/centros de documentação 
do qual este trabalho dedicou maior atenção, os documentos tridimensionais
8
 , equipamentos 
ou objetos e peças típicas de acervos de museus e memoriais, também tem seu espaço 
garantido no Núcleo de Documentação e Pesquisa da Educação Profissional. São os 
documentos produzidos ou adquiridos pela Instituição e que personificam cursos técnicos e 
tecnológicos em suas atividades administrativas e acadêmicas na Instituição. 
            O documento museológico tem em sua característica formação próprio que precisa ser 
entendida em amplo contexto e redefinida para atender teoricamente a particularidade 
Institucional da qual pertence. De acordo com a museóloga Loureiro (2000, p. 108), 
documento museológico “[...] é coisa física à qual são agregados valores [...], símbolo de uma 
realidade ausente, distante ou já inexistente que lhe confere o status de bem cultural, 
integrante, portanto, do patrimônio cultural de um grupo”. 
            Concatenando com a idéia da autora entendemos que os objetos museológicos 
recolhidos do extinto Memorial do CEFET-PB e da Coordenação de Memória e Arquivo da 
Reitoria do IFPB, são portadores de informações da ação administrativa e/ou do ensino 
técnico/tecnológico profissionalizante que o tempo se encarregou de fixar em suas 
características intrínsecas e extrínsecas as marcas do passado.  
            Para NDPEP, os documentos museológicos remanescentes do Instituto conferem o 
status necessário para torna-se bem cultural integrante do patrimônio cultural do IFPB. E 
sendo assim, estes, somam-se ao acervo geral do Núcleo, onde será registrado e 
disponibilizado para sedimentar alguma pesquisa no âmbito da educação profissional. Nesse 
sentido, encontra-se disponibilizado para o Núcleo objetos do patrimônio cultural do IFPB, 
tais como: mobiliários, ferramentas e equipamentos de aprendizagem e administrativos, 
troféus, bustos, peças manufaturadas nas oficinas dos cursos, bandeiras e instrumentos de 
trabalho dos mais variados, todos recolhidos e prontos para serem registrados, respeitando e 
adequando os elementos documentais pormenorizados característicos das peças museológicas. 
                                                 
8
 Documentos tridimensionais inclui esculturas, maquetes, objetos, peças e suas representações (fósseis, 






            Kerriou (apud LOUREIRO, 2000, p. 110) lembra-nos que o termo patrimônio cultural 
é definido pelos especialistas como o “[...] conjunto de bens que determinado grupo social 
recebe de seus antepassados.”. Sendo assim, o patrimônio cultural e bem social apreciado 
como histórico tem seu prestígio simbólico tão elevado, que tal valor jamais é discutido, 
cabendo àqueles que o recebem tão somente preservá-lo e difundi-lo como patrimônio da 
memória de um grupo. Por tanto, enquanto patrimônio cultural do IFPB, os objetos 
museológicos, símbolos do ensino técnico e tecnológico deixados por gerações de alunos e 
servidores das administrações passadas; são representações de nossa maior tradição: a 
promoção da educação profissional. 
            Os documentos museológicos como fontes de informação são vistos como prova e 
testemunho de um fato. Esses objetos–documentos são apenas os suportes da informação que 
o objeto traz, e que precisa ser representada e descrita por meio de instrumentos para serem 
disseminadas tanto de sua forma física original (características intrínsecas) quanto de sua 
forma textual documental (características extrínsecas). Será necessário traduzir para os 
usuários desse acervo às peculiaridades e particularidades presentes em cada objeto.  
            Neste sentido, é necessário, pois cuidar e ampliar as possibilidades de (re) 
interpretação desses objetos-documentos museológicos, afim de que os mesmos não sejam 
subtilizados. O objeto museológico pode existir sem ao menos seu observador fazer alguma 
relação com o espaço/tempo socio-histórico relacionado à sua 
existência/utilidade/representação/fato que o gerou, foi adquirido ou utilizado. Para ser mais 
bem representado necessita que sejam descritas suas características intrínsecas e extrínsecas 
em instrumentos de pesquisa apropriado para fins de estudo e auxilio nas pesquisas e 
exposições. 
            Segundo Ferrez, 
 
A atividade de instrumentalizar a pesquisa, documentar, estaria incluída na 
função básica de preservar que caracteriza a instituição museológica. Um 
eficiente sistema de preservação inclui a documentação que é geradora e 
disseminadora das informações contidas nos objetos museológicos, além da 
ação de conservação, restauração, e controle das coleções. (FERREZ apud 
LOUREIRO, 2000, p. 112). 
 
            Loureiro (2000, p. 120), acredita que cada objeto-documento deve ser analisado sobre 
a ótica de uma “matriz tridimensional”, de modo a considerar as propriedades físicas do 





(gênese, uso, fatores de deterioração, conservação e restauração). Este então será o caminho a 
ser trilhado pelo NDPEP para o registro documental. 
            Os documentos bibliográficos são os vários tipos de documentos organizados em 
coleções numa biblioteca, com a finalidade de oferecer informações, propiciar a pesquisa e 
concorrer para a educação, cultura e lazer. Corriqueiramente, ver-se que o livro é o 
documento de maior visibilidade numa biblioteca. O livro, depois de Gutenberg (Bíblia 
Sagrada, primeiro livro impresso no Ocidente, na cidade de Mogúncia, Alemanha, ano de 
1456), veio gradativamente popularizar o conhecimento nas sociedades que era restrito aos 
nobres monarcas e religiosos de seu tempo. (SILVA; ARAÚJO, 1995, p. 14-15). 
            Apesar de o livro ter acompanhado e se beneficiado das várias mudanças estruturais 
ocorridas nas sociedades: pela Revolução Francesa que faz com que os livros cheguem às 
mãos dos proletariados; pela Revolução Industrial que torna o livro material de consumo, 
ampliando e barateando o acesso ao conhecimento; e pela Revolução da Informação que 
altera definitivamente os suportes onde é veiculado o conhecimento, tornando-os mais 
acessíveis e rápidos; o livro impresso ou eletrônico sempre terá seu espaço garantido na 
biblioteca atual e do futuro. 
            É justamente o livro oriundo da BNP do Campus João Pessoa, inicialmente, que se 
precipita o interesse do NDPEP. O material bibliográfico terá que necessariamente pertencer à 
temática proposta do Núcleo de Documentação – a educação profissional – em suas várias 
facetas e subtemas pertencentes ao ensino desenvolvido na Instituição.  
            Algumas obras com tais características se encontram a disposição para NDPEP na 
Coordenação de Memória e Arquivo. Classificados como livros com conteúdos 
desatualizados para a atual circunstância dos modernos e atuais cursos técnicos e tecnológicos 
do IFPB, tais livros, tratam dos antigos cursos de marcenaria e de encadernação da Instituição, 
são, portanto, memória do ensino. 
            Os registros bibliográficos desses e de outros livros para NDPEP, seguirão o modelo 
de registro para material bibliográfico com norma internacional, consagrado na BNP. Como 
nos diz Sousa (1999, p. 94), a referida planilha está fundamentada no Código de Catalogação 
Anglo-Americano 2ª edição e no Sistema de Classificação Decimal Universal com as devidas 








6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
            Quem detém o poder dos recursos públicos detém o poder na implementação das 
políticas institucionais e são essas políticas que quando bem conduzidas, promovem o 
desenvolvimento amplo nas diversas áreas de atuação de qualquer instituição. Gerir os 
recursos públicos significa saber conduzir de forma plena e equitativa os recursos financeiros, 
materiais e de pessoal necessários ao âmbito institucional. Garantir resultados é tarefa 
somente da gestão, entretanto, para garantir resultados satisfatórios é preciso envolvimento e 
participação dos subordinados em busca dos melhores resultados. 
            Segundo Almeida e Souza (2011), para ter resultados satisfatórios os gestores 
 
[...] precisam permitir e garantir o compartilhamento das decisões, abrindo 
espaço para sugestões, críticas e idéias, estimulando, desta forma, a 
criatividade e a iniciativa pessoal de cada indivíduo, criando assim 
oportunidades para todos os envolvidos no processo da organização 
(ALMEIDA; SOUZA, 2011, p. 175).  
    
            O modelo de gestão participativa conduz a um maior envolvimento intelectual e 
emocional dos administrados, onde a motivação e a gestão de forma amigável estimulam a 
participação dos funcionários na decisão, permitindo desta forma, melhoria contínua, baixo 
nível de alienação e bem-estar nas relações de trabalho. (VANTI apud ALMEIDA; SOUZA, 
2011, p. 175).    
            É necessário que a gestão Institucional atue com objetividade ouvindo os 
protagonistas em suas áreas de atuação e promova a organização, a mobilização, a 
participação e a articulação na condução justa dos recursos necessários para fazer desenvolver 
as condições de acesso e uso dos acervos documentais da história Institucional. 
            Os documentos de valores representativos do patrimônio da educação profissional, 
promovida pela Instituição IFPB, correm risco de perda irreversível. Esta é uma realidade que 
se move progressivamente ano após ano em meio à ausência de encaminhamentos de ações e 
projetos que minimizariam tal situação.  
            Uma política séria e consistente levaria a implementação da gestão documental e da 
memória Institucional para o Plano de Desenvolvimento Institucional/PDI do IFPB. Tal 
iniciativa garantiria os suportes econômicos necessários ao desenvolvimento das atividades de 
preservação da memória e da gestão documental. 
            Na releitura dos gráficos apresentados, ficou evidente para esta pesquisa que a 





Institucional veicular suas realizações. Entretanto, a falta de um planejamento 
institucionalizado na produção desses documentos direciona sua produção a uma visão 
limitada, particularizada e de oportunismo local, momentâneo, de interesse da gestão em 
evidência. 
            Quanto à organização dos documentos da memória institucional, a ausência de 
profissionais Arquivistas e Museólogos são evidenciadas pela falta de tratamento técnico em 
acervos destas categorias profissionais, muito comum no Instituto. Desta forma, a 
organização, preservação e acessibilidade aos documentos arquivísticos e museólogos, esta 
sendo prejudicada pela soma também da ausência de materiais que promovam a preservação 
dos acervos pesquisados no Instituto. 
            Quanto aos documentos bibliográficos, característicos das atividades de 
Bibliotecários, este sim tem os recursos indispensáveis para sua organização. E os métodos da 
área de Biblioteconomia empregados em sistemas de recuperação da informa são mais 
freqüentes. 
            Em busca de justificar, apresentar e promover a necessária organização e pesquisa nos 
acervos da memória Institucional é que trouxemos para este trabalho a proposta do Núcleo de 
Documentação e Pesquisa da Educação Profissional. O NDPEP e a formação e organização 
de seu acervo documental, constituirão as bases para ampliar o acesso a dados e informações 
que possam subsidiar pesquisas da educação profissional do IFPB. 
            Formar um acervo organizado e acessível da memória da educação profissional e 
disponibilizá-lo aos pesquisadores. Esta é uma das missões do Núcleo de Documentação, bem 
como a da pesquisa que produz conhecimento crítico sobre educação e história da educação 
profissional. Conhecimento publicado é história contada, e história disseminada são os 
valores da educação profissional que poderão ser reproduzidos por propósitos e objetivos 
distintos, indefinidamente, como referencial teórico-prático da educação profissional do IFPB. 
            O Núcleo de Documentação busca hoje consolidar-se no seio de sua comunidade 
como Instituição do resgate de documentos da memória Institucional, e almeja conquistar seu 
espaço físico inicial onde possa fomentar o recolhimento e o armazenamento documental para 
buscar atender o objetivo da preservação e da pesquisa, sua razão maior. Como nos remete o 
texto abaixo veiculado eletronicamente por um de seus mais ativos fundadores, em 03 de 







Prezados Colegas! É com grande prazer que, em nome do NÚCLEO DE 
DOCUMENTAÇÃO E PESQUISA DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
(NDPEP) divulgamos (em anexo), o Documento RESENHA HISTÓRICA 
DA ESCOLA DE APRENDIZES ARTÍFICES DA PARAÍBA, escrito por 
João Rodrigues Coriolano de Medeiros em 1922, então diretor da Escola de 
Aprendizes Artífices na Paraíba. 
Compartilhamos do pensamento de que Documento Permanente com 
perspectiva histórica (fonte) é público, precisa ser partilhado com os 
pesquisadores e até mesmo com os curiosos. 
Embora citado por alguns pesquisadores, não tínhamos cópia ainda desta 
fonte. Depois de muitas buscas, encontramos o documento na Biblioteca 
Nacional do Rio de Janeiro. Ao fazermos esta socialização da fonte, temos 
em mente que nossa Instituição centenária precisa de uma política mais 
consistente de organização e preservação de sua memória documental. 
Por isso, fundamos o NDPEP na Coordenação de Ciências Humanas. 
Aproveitando o momento, não poderíamos deixar de registrar nossa 
frustração diante da “quase ausência” de apoio infra-estrutural recebido pelo 
NDPEP no IFPB. Depois de 1 ano, 1 mês e 13 dias, não temos ainda espaço 
físico adequado para instalar as estruturas de coordenação, processos 
técnicos e a sala do acervo e pesquisas do NDPEP. 
Nesse sentido, optamos pela divulgação eletrônica (em PDF), imune ao 
poder destruidor das traças, embora (não nos iludamos!) passível de 
esquecimentos e de amnésias sociais. 




            O Núcleo vivencia sua fase inicial, onde impera a desconfiança em um projeto que 
pode não passar de uma boa proposta, iguais a muitas outras idéias no âmbito das políticas 
públicas que não se estruturam pela ausência de investimentos públicos, pela falta de 
pertencimento, pelo esquecimento. As políticas públicas estão diretamente ligadas à 
administração dos recursos necessários para a execução de projetos em benefícios dos 
cidadãos.  
 
[...] costuma-se pensar o campo das políticas públicas unicamente 
caracterizado como administrativo ou técnico, e assim livre, portanto do 
aspecto „político‟ propriamente dito, que é mais evidenciado na atividade 
partidária eleitoral. Este é uma meia verdade, dado que apesar de se tratar de 
uma área técnico-administrativa, a esfera das políticas públicas também 
possui uma dimensão política uma vez que está relacionado ao processo 
decisório”. (FERNANDES, 2007 p. 203, apud REPENSANDO...). 
 
            Portanto, nossa Instituição centenária precisa de uma política mais consistente de 
organização e preservação de sua memória documental, esta é uma afirmativa política do 
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  RESENHA HISTÓRICA. Documento digital enviado por e-mail pessoal do professor Luciano Candeia, da 
CCHT/Campus de João Pessoa/IFPB, com anexo correspondente, a uma rede de amigos do IFPB que partilham 






projeto que busca seu espaço público junto à àqueles que administram os recursos necessários 
a sua obra, a Reitoria do IFPB. 
            E o que se pretende, é fazer entender que o Instituto Federal da Paraíba por projetar-se 
como importante Instituição percussora da educação profissional no Estado e região, com seus 
102 anos de história de ensino público profissionalizante, totalmente integrada à vida da 
coletividade paraibana, traz para si a responsabilidade moral e legal da preservação da 
memória Institucional. Como trata a Lei nº 8.159/1991 para os documentos de arquivo, “Os 
documentos de valor permanente são inalienáveis e imprescritíveis” e “ficará sujeito à 
responsabilidade penal, civil e administrativa, na forma da legislação em vigor, aquele que 
desfigurar ou destruir documentos de valor permanente ou considerado como de interesse 
público e social” (BRASIL L., p. 1-2, grifo nosso).  
            E que o NDPEP com a formação de seu acervo documental, constituirá as bases para 
ampliar o acesso a dados e informações para a pesquisa da educação profissional no Instituto 
Federal da Paraíba. 
            Esperamos de fato que o resultado desta pesquisa neste trabalho monográfico 
contribua de forma a oferecer subsídios á reflexões sobre a organização e preservação de 
documentos públicos de caráter histórico/permanente no âmbito do IFPB, bem como, no 
sentido de oferecer parâmetros para a implantação do NDPEP e a formação e organização de 
seu acervo documental. Mais além, a pesquisa poderá fornecer bases para fomentar estudos de 
pesquisa na educação profissional (e Tecnológica)
10
. 
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 (e Tecnológica). Antes mesmo de concluirmos este relatório final da proposta monográfica, o NDPEP teve a 
grata surpresa de ter sido referendado e aprovado em reunião do Conselho Superior do IFPB, no dia 06/05/2011. 
As duas únicas ressalvas no caminho da aprovação da infra-estrutura necessária ao Núcleo estão nos Artigos 3º e 
4º de seu Regulamento, nas expressões: “política científica do IFPB” e “Educação profissional”, onde, 
segundo a Conselheira relatora, “o conceito de política científica não abarca as dimensões educacional, 
científica e tecnológica que constitui a „política desenvolvida no IFPB‟”. Depois de citar Domingos Santos, do 
Instituto Politécnico de Castelo Branco, que nos faz compreender a limitação e a necessidade de ampliar e 
atualizar as referidas expressões e seus significados, completa dizendo a Conselheira que “a essa defesa 
corresponde à expressão Educação Profissional e Tecnológica conforme a finalidade do IFPB definida pela 
legislação vigente”. Portando, o Colegiado do Núcleo de Documentação e Pesquisa da Educação Profissional, 
diante da posição orientadora do referido Conselho, aguarda o comunicado oficial para em reunião se posicionar 
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        As respostas se destinarão ao âmbito meramente acadêmico como parte do conteúdo da 
Monografia “Gestão da Memória: o caso o IFPB” do Curso de Especialização em Gestão 
Pública do IFPB.  
        Dispensa-se qualquer identificação que seja da unidade de trabalho ou profissional 
responsável.   
        Ao responder este questionário é preciso estar atento ao tempo passado e/ou presente da 
Instituição que ocorreram as ações de PRODUÇÃO e/ou ORGANIZAÇÃO de documentos 
de potencial histórico para a educação profissional do IFPB.  
        Nossos sinceros agradecimentos! 
 
PRODUÇÃO de documentos permanentes / de potencial histórico / da memória Institucional. 

















































A produção dos documentos é direcionada, orientada a atender a ótica da gestão 
do Instituto. 
     
Vejo que a produção dos documentos colabora e apóia com a política de extensão 
do Instituto. 
     
Nunca precisei me preocupar com recurso público Institucional destinado à 
produção dos documentos. 
     
Vejo que a produção dos documentos colabora e apóia com a política de ensino 
do Instituto. 
     
Vejo que a produção dos documentos colabora e apóia com a política de pesquisa 
do Instituto. 
     
Percebo que há boa vontade mais não ações que apóiem a produção dos 
documentos. 
     
A produção de documentos não é planejada, é sim prática das necessidades 
administrativas e acadêmicas do Instituto. 
     
Acredito que nenhum pesquisador amador ou profissional se interessaria pela 
produção documental. 
     
 















ORGANIZAÇÃO de documentos permanentes / de potencial histórico / da memória Institucional. 

















































Tenho tido o apoio necessário da gestão do Instituto para a organização do 
acervo documental. 
     
Não preciso me preocupar com recurso público Institucional destinado aos 
processos que envolvem a organização do acervo documental. 
     
Vejo que a organização dos documentos colabora e apóia com a política de 
extensão do Instituto. 
     
Não existem dificuldades para organização dos documentos.      
Vejo que a organização dos documentos colabora e apóia com a política de ensino 
do Instituto. 
     
Percebo que há boa vontade mais não ações que apóiem a organização dos 
documentos. 
     
Vejo que a organização dos documentos colabora e apóia com a política de 
pesquisa do Instituto. 
     
Sei que nenhum pesquisador amador ou profissional se interessaria pela 
organização documental. 
     
 









MÉTODOS para organização de documentos permanentes / de potencial histórico / da memória 
Institucional. 

















































Os métodos adotados permitem a rápida localização do documento no acervo.      
Não foi preciso adotar nenhum método para facilitar a localização de 
documentos no acervo. 
     
Usei os recursos metodológicos da área da Arquivologia para a organização do 
acervo. 
     
Usei os recursos metodológicos da área da Biblioteconomia para a organização 
do acervo. 
     
Usei os recursos metodológicos da área da Museologia para a organização do 
acervo. 
     
 










PRESERVAÇÃO nos documentos permanentes / de potencial histórico / da memória Institucional. 

















































Os cuidados com a preservação dos documentos é prática comum no Instituto.      
Não disponho de equipamentos de monitoração ambiental para tratar da 
conservação dos documentos. 
     
Disponho de mobiliários apropriados para guardar os documentos.      
Disponho de embalagens apropriadas para proteger os documentos.      
A preservação de documentos exige investimentos e o Instituto não tem investido 
o necessário para preservar os documentos. 
     
 










ACESSIBILIDADE aos Documentos Permanentes / Históricos / da Memória Institucional 

















































Nosso acervo é de livre acesso aos pesquisadores amadores e profissionais.      
Percebo que não há dificuldades alguma para acessibilidade aos documentos.      
A política de acesso é restritiva e desta forma nem todos podem fazer uso dos 
documentos. 
     
Vejo que a consulta aos documentos é mínima e que poucos ou quase ninguém se 
interessa em estudá-los. 
     
Nestes últimos três anos não vi ninguém consultar os documentos.      
 














































Definição: o NÚCLEO DE DOCUMENTAÇÃO E PESQUISA DA EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL – NDPED, é um órgão suplementar da Reitoria do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia – IFPB, que tem como objetivos básicos o resgate e a 
preservação da memória da Instituição e a produção do conhecimento crítico sobre educação e 















NÚCLEO DE DOCUMENTAÇÃO E PESQUISA DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL – 
NDPEP. 
   
 
CAPÍTULO I  
 
DO NDPEP E SEUS OBJETIVOS  
 
Art. 1 - O NÚCLEO DE DOCUMENTAÇÃO E PESQUISA DA EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL – NDPEP - é órgão suplementar da Reitoria do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia – IFPB.   
 
Art. 2 - O NDPED se regerá pelo Regimento Geral da IFPB e pela Resolução que o criou.  
 
Art. 3 - O NDPED tem como objetivos permanentes: 
 
a) colaborar na elaboração, apoiar e executar a política científica do IFPB, no que lhe for 
concernente, nos termos deste Regulamento;  
 
b) executar e/ou participar da execução de programas interdisciplinares, definidos pela sua 
própria política científica;  
 
c) preservar, através de ações e políticas de documentação, a memória da educação 
profissional no âmbito da Instituição; 
 
d) desenvolver ações de pesquisas no sentido da preservação da memória da Instituição; 
 
e) desenvolver ações de pesquisas voltadas à construção de uma reflexão sobre a relação da 
educação e o mundo do trabalho; 
 
f) atuar junto à comunidade através do apoio e da prestação de serviços nas áreas de sua 
competência.  
 
Art. 4 - Para atender a seus objetivos permanentes, cabe ao NDPEP:  
 
a) definir, estruturar e implantar um acervo de documentação e informação sobre Educação 
profissional;  
 





orientados para a compreensão da história e da memória da educação profissional, inserindo-
as no complexo de relações entre educação e o mundo do trabalho;  
 
c) apoiar atividade didático-científico no âmbito do IFPB, mediante ações que contribuam 
para a preservação da história e da memória da educação profissional;  
 








São membros do NPDEP os servidores docentes e técnico-administrativos do IFPB 
que desenvolvam estudos, pesquisas, cursos e atividades de extensão no âmbito dos assuntos 




Art. 6 - O credenciamento dos membros do NPDEP dar-se-á pela aprovação do Conselho 




Art. 7 - É direito dos membros: 
 
  I – ter direito à voz em todas as reuniões e atividades do Núcleo; 
 




 – É dever dos membros: 
 
 I - participar, regularmente, das atividades do Núcleo; 
 




DA ADMINISTRAÇÃO  
 
Art. 9 - A administração do NDPEP será exercida pelos seguintes órgãos:  
 
a) Colegiado  
 















 O Colegiado reúne os representantes do  Conselho Técnico-científico e todos os 




 São atribuições do Colegiado  
 
a) a escolha, bem como a posse da Coordenação. 
 
b) a posse dos membros do Conselho Técnico-Científico; 
 





- O Colegiado se reunirá, ordinariamente, uma vez ao ano, podendo ser convocado 
extraordinariamente pela Coordenação ou pela maioria dos membros do Conselho Técnico-
Científico. 
 
DO CONSELHO TÉCNICO-CIENTÍFICO  
 
Art. 13 - Conselho Técnico-Científico é o órgão deliberativo superior do NDPEP, constituído 
pelo Coordenador, como Presidente, pelo Vice-Coordenador (representante do Arquivo 
Documental), e pelos seguintes membros: 
 
a) representante da Coordenação de Ciências Humanas e suas Tecnologias – CCHT; 
 
b) representante da Coordenação de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias – CLCT; 
 
c) representante da Coordenação de Ciências Naturais, Matemática e suas Tecnologias – 
CCMAT; 
 






e) representante da Reitoria; 
 
f) representante da Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação; 
 
 § 1º - O Vice-Coordenador (representante do Arquivo Documental) será indicado pelo 
Coordenador do NDPEP; 
 
§ 2º - Os representantes das Coordenações (a, b e c) serão indicados por seus pares; 
 
§ 3º - O representante do pessoal técnico-administrativo será indicado pelos seus pares num 
processo eleitoral coordenado pela entidade sindical ao qual estão vinculados; 
 
§ 4º - O representante da Reitoria será indicado pelo Reitor; 
 
§ 5º - O representante da Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação será indicado por esta 
Pró-Reitoria; 
 
§ 6º - O mandato dos representantes e de seus suplentes referidos neste artigo será de 02 
(dois) anos (exceção do mandato do Coordenador), quando ações concretas serão executadas 
no sentido de aperfeiçoar a forma da escolha de seus membros. 
 
Art. 14 - São atribuições do Conselho Técnico-Científico: 
 
a) deliberar sobre matéria discriminada no artigo 4º deste Regulamento;  
 
b) constituir comissões especiais ou grupos de trabalho para a execução de tarefas 
relacionadas com assuntos científicos e administrativos de interesse do órgão; 
  
c) definir a política editorial do NDPEP; 
 
d) opinar sobre a assinatura de convênios e seus respectivos planos de aplicação, 
encaminhando-os à apreciação dos órgãos superiores do IFPB; 
 
e) apreciar e aprovar o relatório anual apresentado pela Coordenação; 
 
f) aprovar o ingresso de novos membros; 
 
Art. 15  - O Conselho Técnico-Científico se reunirá ordinariamente uma vez por semestre, e 
extraordinariamente a qualquer tempo, por convocação de iniciativa do seu Presidente o a 





SEÇÃO II  
 
DA COORDENAÇÃO  
 
 Art.16 - A Coordenação é o órgão executivo incumbido de superintender e fiscalizar as 
atividades do NDPEP.  
  
Art. 17 - A Coordenação será exercida por um Coordenador e um Vice-Coordenador, 
escolhidos nos termos do Artigo 11 deste Regimento.  
 
 § 1º - O mandato do Coordenador será de 3 anos, quando ações concretas de consolidação do 
NDPEP terão sido executadas e uma ampla revisão deste Regulamento será realizada. 
  
SEÇÃO III 
DA VICE-COORDENAÇÃO  
 
Art.  18 – A Vice-Coordenação é o órgão responsável pelo Arquivo Documental do NDPEP; 
 
Art. 19 - O Arquivo Documental é o órgão de apoio técnico do NDPEP, encarregado da 
organização dos conjuntos documentais necessários aos seus programas.  
 
Art. 20 - O Arquivo Documental terá um responsável, com formação universitária em uma 
das seguintes áreas: Arquivologia, Biblioteconomia, História ou Museologia.  
 
Art. 20 - São atribuições do Arquivo Documental:  
 
a) organizar a documentação produzida pelas pesquisas do NDPEP, em suas diversas 
modalidades; 
 
b) organizar a documentação, de pessoa física e/ou jurídica, doada ou sob custódia do 
NDPEP;  
 
c) organizar bases de dados com informações sobre fontes de pesquisa da Educação 
Profissional; 
 
d) divulgar documentação existente no seu acervo, através de instrumentos de recuperação da 
informação, bem como de pesquisa, exposições e outras atividades;  
 





f) Apresentar propostas de melhorias dentro de suas atribuições regimentais.  
 
SEÇÃO IV  
 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
Art. 21 - Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pelo Conselho Técnico-
Científico do NDPEP e pelo Conselho Superior do IFPB.  
 
Art. 22 - Este Regulamento entrará em vigor na data de sua aprovação pelo Conselho 
Superior, revogadas as disposições em contrário. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
